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"No t í c ias " , o bolet im semanal da CNBB, publ icou em seu 
número de 20 de janeiro de 1983 a seguinte informação: 

" O s Episcopados dos Estados U n i d o s da A m é r i c a , da França e d o 
Canadá d i v u l g a r a m , quase s imu l taneamen te , p r o n u n c i a m e n t o s que 
t i v e r a m ampla repercussão na imprensa e j u n t o á op in ião p ú b l i c a . A 
declaração dos Bispos dos E.U.A. sobre as armas nucleares, cu jo t e x t o 
a inda não é d e f i n i t i v o , deu o r igem a u m a reunião que se realiza nestes dias 
e m R o m a , ent re representantes dos Episcopados N o r t e - A m e r i c a n o e Euro ­
peu , para o a p r o f u n d a m e n t o d o assunto. O p r o n u n c i a m e n t o d o Conse lho 
Permanente d o Ep iscopado Francês sobre os 'Novos ÍVIodos de V i d a ' p ro­
v o c o u comen tá r i os sobre a tona l idade nova d o apelo dos Bispos, que 
ques t i onam f o r t e m e n t e t o d o s os atores habi tua is d o j ogo e c o n ô m i c o , 
social e p o l í t i c o , conv idando-os a u m a m u d a n ç a de men ta l i dade , à imagi­
nação social c r iadora e a novos c o m p o r t a m e n t o s e p rá t i ca . Já os Bispos 
d o Canadá se p r o n u n c i a r a m sobre o grave p r o b l e m a d o desemprego, que 
assola o país, l e m b r a n d o que esta questão deve ser en f ren tada p r i o r i t a ­
r i amen te pelos governantes, antes de preocupações ou t ras c o m o a in f lação 
m o n e t á r i a " . 

Após a not íc ia, o bolet im acrescenta uma reflexão " p r o domo 
sua" : 

"Ta is declarações episcopais p e r t u r b a m e q u e s t i o n a m p r o f u n d a m e n t e 
u m m u n d o h a b i t u a d o a d is t inções cômodas e t ranqü i l i zadoras en t re o t e m ­
poral e o esp i r i tua l e o b r i g a m á re f lexão , à superação de posições e esque­
mas fechados de pensamento , e á busca de caminhos novos d i a n t e dos 
desafios da h is tó r ia . E, c o m o sempre, não d e i x a m de escandalizar aqueles 
que p re fe rem uma Igreja e u m Deus q u e nada t e r i a m a d izer sobre prob le-

(*) Este t e x t o t e m sua o r i gem e m palestra p r o f e r i d a nos quadros de u m a "Se­
mana de F i l o s o f i a " sobre Igreja, P o l í t i c a e Soc iedade, na Univers idade 
Cató l i ca d o Paraná (Cur i t i ba ) a 4 d e j u n h o de 1 9 ã 1 . U l t e r i o r m e n t e a t e m á ­
t i ca f o i abordada e m palestra aos grupos de Pastoral A m b i e n t a l da A r q u i ­
diocese de V i t ó r i a , ES, po r in ic ia t i va da Comissão Just iça e Paz daque la 
A r q u i d i o c e s e , a 2 0 de n o v e m b r o de 1 9 8 2 . Para a pub l i cação t o d o o t e x t o 
f o i re t raba lhado. 
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mas sociais, e c o n ô m i c o s o u p o l í t i c o s . C o n t u d o , o ens inamento social faz 
par te in tegrante d o magis tér io c a t ó l i c o , f ie l ao des ígn io de Deus sobre o 
h o m e m , sobre a sociedade, sobre a h is tó r ia e sobre o m u n d o " (1 ) . 

Esta not íc ia e seu comentário não podem ser mais significativos 
para introduzir o problema com que este artigo pretende ocupar-se. 
Armas atômicas (especialmente no contexto da pol í t ica de Reagan), 
sistema econômico, social e po l í t i co , desemprego x inflação são 
temas claramente pol í t icos. Que tem a Igreja a ver com eles? De que 
forma a Igreja evangeliza uma sociedade a braços com essas questões? 
Mais aguda ainda se torna a problemática, quando, em vez de decla­
rações, a Igreja, enquanto insti tuição, intervém com atitudes e ações 
em prol da transformação da sociedade, ou cristãos individualmente 
ou em grupo atuam no mesmo sentido em nome de seu cristianismo. 
Está a Igreja em seu direito? 

1. QUESTÕES PRÉVIAS 

1.1 A posição do problema 

Não é preciso encarecer a atualidade do problema das relações 
Igreja-Sociedade-Política. Há os que cri t icam a Igreja por introme­
ter-se em pol í t ica. Os cr í t icos são aparentemente os que mais falam, 
ou pelo menos aqueles que têm mais acesso às agências de notícias 
e aos meios de comunicação. Há os que aplaudem, congratulando-se 
por ter a Igreja enf im saído de seu obscurantismo e de suas posições 
retrógradas e conservadoras, ou , pelo menos, por ter-se f inalmente 
mostrado relevante para a situação vigente. Há os que se admiram, 
não tanto porque a Igreja atue poli t icamente, pois isso ela sempre 
o fez, mas por estar agora agindo em pol í t ica não no sentido de 
conservar, mas no sentido de transformar a realidade. Estes úl t imos 
prognosticam vida breve para essa atuação, porque para eles a Igreja 
é uma instituição essencialmente conservadora do "status q u o " e só 
acidentalmente pode influenciar em out ro sentido. 

No Brasil, mui tos cr í t icos da atual " in t romissão" da Igreja em 
Polí t ica caracterizam-se pelo fato de não serem em tese contra essa 
interferência, mas contra a direção da interferência. Denunciam 
infi l tração marxista na Igreja, mas acham normal e louvável um 
apoio direto ao sistema vigente ou a sacralizaçao de seus feitos por 
missas comemorativas, por bênçãos a edif ícios públicos etc. Nesses 

(1) N o t i c i a s 14 ( 2 0 - 0 1 - 1 9 8 3 / n. 3 [ 6 5 8 ] ) 4 . 
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fatos não reconhecem conotação poh'tica. Opõem a Igreja do Brasil 
à Igreja universal, buscando contradição entre as palavras e ações 
daquela e as grandes orientações desta. 

O mais interessante nos diversos posicionamentos é que eles 
podem provir de cristãos e mesmo de membros da hierarquia. Com 
isso o problema se torna mais complexo: não são acusações, descon­
fianças e louvores de pessoas alheias à Igreja, que se dividissem na 
interpretação e na avaliação do fenômeno eclesial. É a Igreja mesma 
que se acha dividida por problemas que à primeira vista se dir iam 
alheios a ela (2). 

Há, por tanto, dois níveis distintos nessa problemática: um 
nível intra-eclesial e um nível extra-eclesial. Alguém pode, pois, ver 
problemas no posicionamento po l í t i co da Igreja, desde fora dela, por 
julgar uma extrapolação das finalidades religiosas de uma insti tuição, 
cujas convicções não comparte. É O problema da legitimidade da 
relação Igreja-Política, visto desde fora da fé. Legitimidade significa 
então: essa instituição com fins religiosos pode, deve ou até está 
obrigada a dizer algo em Política? Ou deve abster-se, sob pena de 
extrapolar seu direitos e funções? Mas alguém pode — e é o mais 
freqüente - duvidar de que a Igreja, cuja fé comparte ou pretende 
compart ir , se posicione e aja dessa maneira em questões pol í t icas 
e sociais. É o problema da or todoxia ou da ortopráxis, que também 
é problema de legitimidade, mas de legitimidade desta posição, em 
contra a outra possível e talvez até adotada por parte da hierarquia. 
Por trás deste problema estão distintas concepções de Igreja, dist in­
tas opções polít icas e sociais, dist intos interesses ideológicos. 

A questão Igreja-Sociedade-Política imbrica, pois, de tal forma 
o Pol í t ico com a fé que a própria abordagem da questão se torna 
complexa. Falar sobre Igreja, Sociedade e Polí t ica requer um discurso 
sociológico ou um discurso teológico? Evidentemente se pode 
abordar o tema desde os dois pontos de vista. Pode-se fazer um 
discurso sociológico, pois é um fenômeno sócio-polí t ico. Pode-se 
fazer um discurso teológico, pois, estando implicada a Igreja, nada 
mais natural que o tema interesse à Teologia. 

Neste artigo, o própr io subt í tu lo promete uma abordagem 
teológica: Evangelização do Pol í t ico. Acaso essa abordagem exime de 
um discurso sociológico sobre o tema? Não. Um discurso teológico 
sobre uma realidade humana, social, empír ica, como é o Pol í t ico, 

(2) Cf . J o i o Bat is ta \-\Bk^\0, Pastoral numa sociedade de conflitos, Pe t rópo -
l i s / R i o , V o z e s / C R B 1 9 8 2 . 
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requer um conhecimento prévio, o mais aperfeiçoado possível, da 
realidade em questão. Não se pode tomar como tema da Teologia 
uma realidade que não se conhece através da revelação, sem que se 
estude em seu caráter própr io , autônomo. Não haveria seriedade 
num discurso teológico que dispensasse esse estudo prévio. Assim 
é com a reflexão teológica sobre Pol í t ica e Sociedade. Não será a 
revelação, fonte primordial da Teologia, que poderá explicitar o que 
é a Sociedade ou o que é o Pol í t ico. A f i rmar o contrário seria negar a 
autonomia das realidades terrestres e, em úl t ima análise, anular a dis­
t inção entre fé e razão. A Teologia precisa, pois, receber como dado 
para sua reflexão o que as ciências competentes eruiram sobre a 
questão. E assumir esses resultados em sua pureza, sem tentar camu­
flá-los com uma linguagem teológica que só roubaria consistência ao 
discurso original. 

A abordagem teológica do tema Igreja-Sociedade-Política 
requer, pois, previamene uma abordagem científ ico-social. Esta será a 
mediação necessária àquela. Para falar da evangelização do Pol í t ico, 
será necessário antes precisar, numa análise feita do ponto de vista 
sociológico, como a Igreja se localiza na sociedade e em seus conf l i ­
tos, mundo própr io do Pol í t ico (3). 

Com isto estão determinadas as duas partes fundamentais deste 
art igo: Igreja-Política em abordagem sociológica e Igreja-Política em 
abordagem teológica. Uma não poderá ser compreendida sem a outra. 
A primeira sozinha seria insuficiente (ao menos para o cristão), 
porque lhe faltaria o essencial daquilo que a Igreja pretende ser; a 
segunda sozinha seria abstrata, porque lhe faltaria a base concreta a 
que referir-se. A primeira responde suficientemente ao problema da 
legitimidade de a Igreja dizer algo em Pol í t ica, quando lançado por 
pessoas alheias à fé. A segunda responde à questão da legitimidade de 
uma posição concreta da Igreja, no caso: daquela assumida em inúme­
ros documentos da CNBB e em incontáveis ações de muitos membros 
do episcopado brasileiro e de padres, religiosos e leigos. Entretanto, 
antes dessas duas partes, são necessárias ainda algumas outras 
observações prévias. A primeira observação origina-se do confronto 
entre os campos religioso e po l í t i co ; a segunda são algumas indica­
ções sobre o conceito de Pol í t ico. 

(3) Sobre a m e t o d o l o g i a , cf . C lodov is B O F F , Teologia e prática. A teologia do 
Político e suas mediações, Pe t rópo l i s , Vozes 1 9 7 8 , especia lmente 6 7 - 8 4 e 
165 -174 . 
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1.2 Campo religioso e campo po l í t i co : duas reivindicações 
de totalidade 

Superficialmente se pode considerar o Pol í t ico como um campo 
de atividades específicas, exercidas por certos profissionais: os po l í t i ­
cos. Os demais cidadãos são propriamente alheios ao Pol í t ico, exceto 
no momento de ir às urnas, se é que há urnas... Hoje, entretanto, se 
torna cada vez mais generalizada a consciência de que Pol í t ica não 
é um ato esporádico, casual, mas uma dimensão de todas as ativida­
des humanas e, por tanto, também das atividades e instituições 
estritamente religiosas. O campo po l í t i co apresenta-se, pois, hoje com 
uma reivindicação de total idade (4),; semelhante à que o campo 
religioso sempre teve. Daí haver para o tema deste artigo um choque 
de pretensões a ser previamente esclarecido. Qual o campo mais 
abrangente: o po l í t i co ou o religioso (5)?' Responder a essa questão é 
vital para o tema Igreja-Sociedade-Política. 

Polí t ica e religião são dimensões onipresentes do real, mas não 
são mutuamente exclusivas. O real tem muitas dimensões, entre essas 
sempre apresenta a dimensão pol í t ica e sempre também a dimensão 
religiosa. Ou seja: toda e qualquer ação ou omissão humana, por mais 
privada que possa parecer, tem conotação po l í t ica ; toda e qualquer 
ação ou omissão humana, por mais profana que se julgue, tem cono­
tação transcendente. A onipresença da dimensão pol í t ica não exclui 
(pelo contrár io: inclui) um domín io específico do Pol í t ico. O mesmo 
se diga da dimensão religiosa. Toda e qualquer atividade humana, 
mesmo a especificamente religiosa ( l i turgia, discurso religioso, insti­
tuições religiosas...), tem repercussões polí t icas, porque o homem é 
sempre um ser social, inserido num determinado contexto histórico, 
isto é: sócio-econômico-polít ico. E atua sempre como ta l . Mas tam­
bém a ação estritamente pol í t ica (a gestão da coisa pública, o ato de 

(4) Sobre a universal idade da d imensão p o l í t i c a , c f . Bernard P O R T E , Foi et 
p o l i t i q u e : In te rpe l la t ions rec iproques, e m : S E M A I N E S S O C I A L E S DE 
F R A N C E (60? session - L y o n 1 9 7 3 ) , Chrétiens et Egiises dans Ia vie 
politique, Lyon-Cedex /Par is , C h r o n i q u e Sociale de F rance /Co-D i f f us ion 
G a m m a 1 9 7 4 , 17-35 ( a q u i : 2 2 - 2 3 ) ; A l f r e d G R O S S E R , Le nouveau visage 
d u p o l i t i q u e , ib . 69-82 (aqu i : 73 -75 e 8 0 ) . V e r t a m b é m L e o n a r d o B O F F , 
Fe y p o l í t i c a : t o d o es p o l í t i c o , pero Io p o l í t i c o n o Io es t o d o , e m : Dia-
konía (Nicarágua) 6 ( 1 9 8 2 / n . 21 ) 2 0 - 2 4 . 

(5) O t e r m o " r e l i g i o s o " aqui é usado n u m sen t ido a m p l o , sem ent ra r na co­
nhec ida d is t inção ent re fé e re l ig ião. Por isso às vezes é s u b s t i t u í d o por 
" t r a n s c e n d e n t e " . 
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votar, o engajamento em partidos poirticos...) é um ato que relaciona 
o homem com Deus, tem caráter de salvação ou de perdição, de 
graça ou de pecado, poiso homem é um ser de transcendência chama­
do por Deus à participação em sua vida. 

A reivindicação de totalidade dos campos pol í t ico e religioso 
não é, por tanto, excludente e, desde esse ponto de vista, não é 
preciso estabelecer uma hierarquia entre ambos. Mas é necessário 
acrescentar que as pretensões de totalidade estão em planos diferen­
tes: o Pol í t ico é o plano das práticas concretas, diretamente atuantes 
sobre o real; o Religioso é o plano do sentido ú l t imo das práticas e 
do real. O Religioso, sem a dimensão po l í t ica , poderia tornar-se 
inócuo (6) ; o Pol í t ico, sem a dimensão estritamente transcendente, 
poderia encontrar sentido em mundivisões sem Deus. Deveria, no 
entanto, necessariamente buscar sentido, já que toda ação exclu­
dente da pergunta pelo sentido já não seria ação humana, não seria 
práxis. 

Para o enfoque deste artigo, significa uma confirmação das con­
siderações metodológicas: não se pode abordar teologicamente o 
tema Igreja-Política, sem antes se estabelecer sociologicamente a 
relação Igreja-Política, pois a Igreja exerce sobre o real (campo do 
Pol í t ico) uma ação de dar sentido (campo do Transcendente). Conse­
qüentemente há uma prioridade lógica da análise sociológica sobre 
a interpretação teológica. 

Entretanto, ainda falta um passo prévio: elucidar, em linhas 
gerais, o que é o Pol í t ico. 

1.3 Conceito inicial de Pol í t ico 

Evidentemente não se trata de dar uma definição completa e 
acabada do âmbi to do Pol í t ico, o que requereria por si só um estudo 

(6) Escreve-se " p o d e r i a " , pois há ou t ras prát icas concretas d i re tamen te a tuan­
tes sobre o real que não são imed ia ta e p r i m a r i a m e n t e p o l í t i c a s ; e x . : a 
aceitação d o s o f r i m e n t o o u da velh ice. C o m o prát icas (embora não d i re ta ­
mente po l í t i cas ) a tuantes sobre o real , elas dão conc re t i dade à a t i t u d e de 
fé . I n d i r e t a m e n t e são - c o m o t o d a atuação h u m a n a - t a m b é m po l í t i cas , 
p o r q u e aceitar o s o f r i m e n t o e / o u a ve lh ice, p. ex . , t e m c o m o conseqüên­
cia negar a eutanásia e, p o r t a n t o , p ro longa r u m a v ida n ã o - p r o d u t i v a econo­
m i c a m e n t e . O sus ten to dessa v ida dependerá da p r o d u ç ã o real izada po r 
o u t r o s e da d i s t r i bu i ção da renda nac iona l , de f o r m a que t a m b é m o invá l i ­
d o e o ve lho recebam o su f i c ien te para o sus ten to . Repercu t i rá , po is , na 
v ida p o l í t i c a , e c o n ô m i c a e socia l . 
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especial e competência específica. A pretensão é mui to mais modes­
ta : recordar em poucos traços uma distinção corrente nos meios 
eclesiásticos (7) que logo se mostrará não ser tão simples e linear 
como parece. 

O Documento de Puebla distingue entre Polí t ica (com P maiús­
culo) e pol í t ica (com p minúsculo). A primeira (Polí t ica com maiús­
cula) seria algo nobre, digno de toda consideração. Ela "visa o bem 
comum... Corresponde-lhe precisar os valores fundamentais de toda 
a comunidade..., concil iando a igualdade com a liberdade, a autori­
dade pública com a legít ima autonomia e participação das pessoas e 
grupos, a soberania nacional com a convivência e solidariedade inter­
nacional. Define também os meios e a ética das relações sociais". (8) 
Abrange, por tanto, os níveis utópico e ét ico das relações sociais. A 
segunda (pol í t ica com minúscula) é o campo do contingente, dos 
partidarismos, (9) fator de divisão e resultado de compromissos. 
Situa-se, pois, no nível das mediações para a ação e da própria ação. 

Na pol í t ica (com minúscula) se poderia, por sua vez, distinguir, 
por um lado, a luta pelo poder, seja para conquistá-lo, seja para 
manter e fortalecer o poder já possuído (partidos pol í t icos), e, por 
out ro , o trabalho que visa a implantação e solidificação de comporta­
mentos estruturais necessários à vida em sociedade (sindicatos, 
escolas, associações...). (10) 

Entretanto, a distinção entre Polí t ica e pol í t ica não é tão sim­
ples e deve ser corrigida e complementada (como, em parte, o Docu-

(7) Cf. Leonardo B O F F , Igreja: carisma e poder. Ensaios de Eclesiologia mili­
tante, Pe t rópo l i s , Vozes 1 9 8 1 , 5 0 - 5 4 . 

(8) Puebla 5 2 1 / 3 8 5 . O p r i m e i r o n ú m e r o remete ao t e x t o o f i c i a l : I I I C O N F E ­
R Ê N C I A G E R A L D O E P I S C O P A D O L A T I N O - A M E R I C A N O , e f a / J f l - e / / -
zação no presente e no futuro da América Latina, São Paulo , L o y o l a , 
1 9 7 9 ; o segundo n ú m e r o , ao t e x t o o r i g i n a l : Evangelização no presente e 
no futuro da América Latina. Conclusões da Conferência de Puebla (Tex ­
t o p rov isó r io ) , São Pau lo , Paul inas, 1 9 7 9 . 

(9) Cf . Puebla 5 2 3 / 3 8 6 . 

10) Cf . Rogér io I. de A l m e i d a C U N H A , Papel da Igreja na lu ta p o l í t i c a , e m : 
R E B 4 2 ( 1 9 8 2 ) 5 6 2 - 5 8 7 ( a q u i : 5 7 1 - 5 7 2 ) . - N e s t e a r t i g o é f r e q ü e n t e o uso da 
expressão " o P o l í t i c o " . Cor responder ia e m seu sen t ido gramat ica l ao espa­
nho l "Io P o l í t i c o " e ao a lemão "das Po l i t i sche" . O uso de maiúscu la nessa 
expressão nada t e m a ver c o m a d is t inção já menc ionada en t re P o l í t i c a 
( c o m maiúscula) e p o l í t i c a ( c o m minúscu la ) . N o caso de p re tender evocar 
esta d is t inção sempre se acrescentará ent re parênteses a d isc r im inação 
" c o m m a i ú s c u l a " / " c o m m i n ú s c u l a " , a não ser que a in tenção f i q u e clara 
pelo c o n t e x t o . 
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mento de Puebla o faz). Reverenciar a Polí t ica (com maiúscula), 
desprezando a atuação pol í t ica cotidiana (com minúscula) é destruir 
com uma mão o que se constrói com a outra. Não existe Polí t ica 
(com maiúscula) sem pol í t ica (com minúscula) e vice-versa. Polí t ica 
(com maiúscula) é o abstrato, cujo concreto é a pol í t ica (com minús­
cula). A primeira é mediada pela segunda. A primeira pertence ao 
nível das utopias, dos ideais éticos que só se realizam em mediações 
sócio-históricas (pol í t ica com minúscula) (11). 

Com isso, a Pol í t ica (com maiúscula), com toda sua nobreza 
que leva os bispos de Puebla a afirmarem que "é uma forma de dar 
cul to ao único Deus" (12), é, ao mesmo tempo, fonte de conf l i tos, 
porque esse projeto comum se deverá impor frente a realizações 
polí t icas do passado, de forma que: " A i n d a no presente parece que 
Pol í t ica consiste primariamente em liquidar o passado, que não deixa 
os homens serem livres na atual idade" (13). E esse " l iqu idar o passa­
d o " não é simplesmente quebrar estátuas de mármore, mas romper 
com estruturas de que pessoas humanas se beneficiam e com as quais 
se identi f icam. A Pol í t ica, por tanto, na medida em que descer ao 
nível das mediações, que é o único eficaz, será campo de confl i tos. 
Não existe Pol í t ica " p u r a " ; ela é sempre reação e, desta forma, "par­
t idár ia" , pois cada ação intervém num conjunto de outras ações. 
"Todas as nossas ações, pessoais ou coletivas, entram em uma rede 
da qual não nos é possível fazer abstração. Quer o queiramos, quer 
não, outros também agem e nossa ação não adquire seu sentido 
senão por sua relação com as ações dos outros. Ela se põe com eles 
ou contra eles, com alguns deles e contra outros. Toma par t ido" (14). 

A Pol í t ica diz respeito, por tanto, à ação concreta numa socie­
dade concreta, onde existe determinada estrutura econômica e social 

(11) Cf . Puebla 5 2 3 / 3 8 6 . Sobre a d i fe rença e a un idade en t re P o l í t i c a e p o l í t i ­
ca, c f . Bernard P O R T E , ar t . c i t . na n o t a 4 , 2 1 ; A l f r e d G R O S S E R , ar t . c i t . 
na n o t a 4 , 6 9 . Para a d i s t i nção ent re os níveis u t ó p i c o , é t i c o e das media­
ções, c f . João Bat is ta L I B A N I O , C o m u n h ã o e pa r t i c i pação , e m : Conver­
gência 12 ( 1 9 7 9 ) 161-171 ( a q u i : 163 -167 ) . 

(12) Puebla 5 2 1 / 3 8 5 . 

(13) O t w i n M A S S I N G , P o l i t i k , e m : H e r m a n n K R I N G S - Hans Michael B A U M ; 
G A R T N E R - C h r i s t o p h W I L D ( c o o r d . ) , Handbuch philosophischer 
Grundbegríffe (S tud ienausgabe) , v o l . I V , M u n i q u e , Kõsel 1 9 7 3 , 1087-
1107 (c i tação : 1 1 0 5 ) . 

(14) José C O M B L I N , O tempo da ação. Ensaio sobre o Espirito e a história, 

Pet rópo l i s , Vozes , 1 9 8 2 , 3 1 3 . 
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e determinado equi l íbr io do poder, equi l íbr io que pode ser efetiva­
mente, do ponto de vista ético, um desequil íbrio social. Falar de 
Polí t ica, como uma das instâncias da sociedade, será referir-se 
também às outras: as instâncias econômica, social e ideológica. Por 
essa razão, a análise sociológica da relação Igreja-Política não se 
pode contentar com falar do campo po l í t i co como algo isolado. 
Referir-se ao campo po l í t ico exigirá concomitantemente considerar 
as demais instâncias que o determinam. 

2. IGREJA E P O L Í T I C A : A B O R D A G E M SOCIOLÓGICA 

A abordagem sociológica das relações Igreja-Política permitirá 
conhecer a realidade social empír ica dessas relações, as chances e 
limites do mútuo relacionamento e dessa forma possibilitará uma 
reflexão teológica sobre o assunto, com os pés no chão. 

Entretanto, não se imagine que a abordagem seja imparcial. 
A ciência não é neutra. E em especial a Ciência do Social. Há funda­
mentalmente dois modos de abordar a realidade social com dois 
interesses dist intos: no interesse de conservar e aperfeiçoar as estrutu­
ras existentes ou no interesse de transformá-las. Escolher qual a 
mediação sócio-analítica apta para a reflexão teológica supõe uma 
opção ética subjacente. O reconhecimento da injustiça vigente na 
sociedade só permite uma escolha: o segundo t ipo de Ciência do 
Social (15). 

Ambos os t ipos estão inseridos em tradições sócio-políticas 
opostas. O pr imeiro, funcionalista, na tradição do liberalismo capita­
lista; o segundo, dialético, na opção sócio-polít ica de inspiração 
marxista. Entretanto, para a abordagem do tema Igreja-Política, é 
característico que as duas tradições sociológicas opostas comunguem 
da mesma opinião: a religião tende a cumpr i r em toda sociedade 
sempre e apenas a função de equi l íbr io e conservação do "status 

(15) Cf . C lodov is B O F F , o b . c i t . na n o t a 3 , 1 2 2 - 1 2 6 . Sobre a suposta neu t ra l i ­
dade das ciências, c f . Franc isco T A B O R D A , Teo log ia e ciências no d iá logo 
in te rd isc ip l inar , e m : R E B 3 4 ( 1 9 7 4 ) 8 2 4 - 8 3 9 , especia lmente 8 2 6 - 8 3 4 . Cf . 
t a m b é m Paul R I C O E U R , Interpretação e ideologias. R io de Jane i ro , F. 
Alves 1 9 7 7 , 7 7 - 9 5 . 
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q u o " (16). Esse preconceito deverá ceder lugar aqui a uma visâfo que 
admite que a função social e pol í t ica de uma religião dada, em 
uma sociedade dada, variam "conforme a história, a estrutura e a 
conjuntura de cada sociedade particular e de cada sistema religioso 
específ ico" e, portanto, a única maneira de saber qual sua função é 
a investigação empír ica dos fenômenos (17). 

A opção por uma abordagem sociológica de t ipo dialético não 
significa, portanto, servilismo acrí t ico aos inspiradores últ imos de 
tal tendência. As notas que se seguem, procurarão oferecer um qua­
dro teórico-sociológico para a análise das interrelações entre o campo 
religioso e o campo polít ico-econômico-social, terreno dos confl i tos 
sociais. Sendo sociológico, considerará o campo religioso (e, portan­
to , a Igreja) unicamente desde o ponto de vista de que as.religiões 
constituem um corpo social, abstraindo (abstrair não é negar) do 
aspecto teológico. Será tarefa da terceira parte do trabalho analisar 
teologicamente o fenômeno social das relações Igreja-Política. Na pre­
sente abordagem sociológica o campo religioso (a Igreja, portanto) 
aparecerá como produto, terreno e fator ativo do confl i tos sociais e, 
portanto, do Pol í t ico num dado contexto econômico e social. 
Essa abordagem não pretende ser original, mas resumir em brevíssi­
mos traços o minucioso estudo de Ot to Maduro sobre "Religião e 
luta de classes" (18). 

(16) Cf . O t t o M A D U R O , Religião e luta de classes. Quadro teórico para a aná­
lise de suas inter-relações na América Latina, Pe t rópo l i s , Vozes 1 9 8 1 , 157, 
no ta 8 e 152 , n o t a 1 . 

(17) O t t o M A D U R O , o b . c i t . na n o t a an te r io r , 157 . 

(18) A ob ra já f o i c i tada na n o t a 16. Para c o r r o b o r a r a t e o r i a c o m análises de 
natureza mais e m p í r i c a , pode-se ver, a t í t u l o de e x e m p l o , Paulo José 
K R I S C H K E , A Igreja e as crises políticas no Brasil, Pet rópo l is , Vozes 
1 9 7 9 ; Lu i z Gonzaga de S O U Z A L I M A , Evolução política dos católicos e 
da Igreja no Brasil. Hipóteses para uma interpretação, Pet rópo l is , Vozes 
1 9 7 9 ; Matias M a r t i n h o L E N Z ( c o o r d . ) , A Igreja e a propriedade da terra 
no Brasil, São Paulo , L o y o l a 1 9 8 0 ; Helena S A L E M ( c o o r d . ) , A Igreja dos 
oprimidos, S%o Pau lo , E d . Brasil Debates 1 9 8 1 ; A n ô n i m o (Fe rnando BAS­
T O S DE Á V I L A ) , Panorama geral da s i tuação brasi le i ra e a inserção da 
Igreja neste c o n t e x t o (Re la tó r i o apresentado na X I X Assembléia da 
C N B B ) , em-.SEDOC 13 (1981) 1 1 1 1 - 1 1 1 8 . - A i n d a no â m b i t o t e ó r i c o , 
veja-se a exce len te o b r a teo lóg ico-pas tora l de João Bat is ta L l B Â N I O , c i ta ­
da na nota 2 (cf . recensão em R E B 42 [ 1 9 8 1 ] 8 3 9 - 8 4 1 ) . 
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2.1 O campo religioso, produto dos conf l i tos sociais 

(a influência do Pol í t ico na Igreja) 

Toda e qualquer religião, enquanto é um fenômeno social, está 
socialmente situada, existe no contexto e sob a influência de uma 
sociedade estruturada segundo determinado modelo. O estar social­
mente situado já orienta toda e qualquer ação dos agentes religiosos, 
de forma objetiva, independente de suas intenções e desejos. Por­
tanto, numa sociedade dada, os agentes religiosos não dispõem de 
infinitas possibilidades de expressão e prática religiosas, mas 
apenas de um conjunto f in i to de alternativas, acessíveis nessa socie­
dade. A estrutura social vigente decermina limites e tendências possí­
veis dessa religião, embora sempre dentro daquilo que é sua 
mensagem fundamental. (A estrutura social não é a única determi­
nante, embora possa levar a uma falsificação da mensagem original). 
Pode ser que objetivos, mesmo procurados prioritariamente, não se 
possam alcançar devido à situação social (19), como também pode 
ser que resultados cuidadosamente evitados ou até repudiados pelos 
agentes, sejam os resultados mais visíveis para pessoas de fora ou em 
todo o caso os resultados objetivamente atingidos (20). 

Numa sociedade assimetricamente estruturada, como a latino-
americana e brasileira, constituem-se classes sociais com interesses 
objetivamente antagônicos. Cada classe social tem suas característi­
cas próprias: necessidades, interesses, expectativas, esquemas men­
tais, formas de expressão, padrões de comportamento. Mas as 
classes não são um fenômeno estático. São grupos móveis em proces­
so de surgimento, decadência ou reconstrução. Daí a necessidade de 
caracterizá-las também por sua origem particular, pela trajetória 

(19) Por e x e m p l o : a estab i l idade da f a m í l i a , n u m a sociedade e m q u e a m u l h e r 
f o i fe i ta o b j e t o de c o n s u m o e p ropaganda , e m que a ex igência de t raba lhar 
mais e mais impede a conv ivênc ia fam i l i a r , e m que a exp lo ração d o t raba­
lhador e as grandes distâncias en t re o local de residência e o de t r a b a l h o 
fazem c o m que o casal sempre se encon t re e m si tuação de tensâío pes­
soal e tc . 

(20) Por e x e m p l o , o f a v o r e c i m e n t o d o sistema p o l í t i c o v igente (mesmo i n í q u o ) 
po r agentes religiosos que se p r e t e n d e m e até fazem questão de ser po l i t i ca ­
mente neu t ros . Já no I m p é r i o R o m a n o m a l o g r o u a t en ta t i va de o cr ist ianis­
m o passar por " re l í g i o l i c i t a " , is to é, p o l i t i c a m e n t e n e u t r a : s e n d o rel igião 
das classes subal ternas e negando o c u l t o rel ig ioso de adoração ao Impera­
d o r , só pod ia ser considerada e ser e fe t i vamen te u m a rel igião subversiva. 
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peculiar no momento dado (se é ascendente, estacionaria ou des­
cendente), pelas relações de poder com as demais classes sociais, 
pelas possibilidades e tendências objetivas para o fu turo . 

A análise de classes é relevante para a questão Igreja-Política, 
porque o que vale da sociedade em termos globais, vale semelhante­
mente das classes sociais. Segundo a estrutura e a dinâmica das 
classes sociais, serão diferentes, de classe para classe, as limitações 
sofridas pela ação da Igreja e a orientação que lhe serão possíveis (21). 

Quando se dão transformações substanciais na dinâmica das 
classes, a religião (a Igreja) é obrigada a transformar-se (independen­
te da intenção e consciência dos atores). Senão estagna ou até se 
extingue (22). O que não significa que toda e qualquer transforma­
ção da religião seja f ru to imediato e exclusivo dos movimentos 
sísmicos da sociedade, É preciso cada vez perguntar-se se e até que 
ponto a situação social nova inf luenciou. 

Considerando a dinâmica das classes sociais, encontram-se clas­
ses em trajetória ascensional, em vias de tornar-se dominantes, e 
outras em trajetória descendente. A estratégia das primeiras será 
ampliar, aprofundar e consolidar o poder adquir ido, até estabelecer 
um consenso geral sobre seu domín io , v indo a ser também hegemô­
nica. Tal classe tende a definir as orientações e os limites de toda 
atividade social, também da atividade religiosa. A forma mais comum 
de instrumentalizar a religião aos interesses de classe será a sacraliza­
çao e universalização das estruturas mentais da classe dominan­
te (23). Esse processo é objetivo (não depende de intenções nem dum 
lado nem do outro) e quanto menos consciente é, tanto mais eficaz. 
Se a tendência hegemônica de uma classe durar por mais tempo, 
poderá chegar a aniquilar os elementos religiosos que lhe são obstá­
culo, favorecer a criação de outros mais favoráveis, reestruturar de 

(21) Por e x e m p l o , as CEBs nâo v ice jam nas classes méd ia o u a l ta , mas nas clas­
ses popu lares , de mesma f o r m a q u e os Curs i lhos de Cr is tandade e certos 
t i p o s de e n c o n t r o s de casais não se i m p l a n t a m , a não ser a r t i f i c i a lmen te , 
ent re as classes populares. 

(22) Por não se te r t o r n a d o relevante para a classe operá r ia , mas antes te r apoia­
d o as classes conservadoras, ver i f icou-se o a b a n d o n o da Igreja pelas grandes 
massas pro le tár ias na E u r o p a d o século X I X . 

(23) A t í t u l o de e x e m p l o : A expressão "c iv i l i zação c r is tã e o c i d e n t a l " , usada 
para designar os regimes capi ta l is tas, t e n t a declarar sagrada e universal a 
es t ru tu ra social (e menta l ) c r iada pela Revolução Indus t r i a l . 
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maneira mais adequada os elementos nâfo diretamente obstaculi-
zadores. 

Por sua vez, a classe em vias de constituir-se como dominada, 
com trajetória descendente e poder em decréscimo, tenderá a resistir 
à dominação. Sua estratégia será procurar o máximo de autonomia 
material e simbólica em face dos dominantes. Portanto, também 
autonomia religiosa, criando um sistema de práticas e discursos 
religiosos próprios (24). Também aqui se verifica o fenômeno de 
que a situação social orienta e l imi ta as atividades religiosas, mas 
num out ro sentido do que nas classes dominantes. 

2.2 O campo religioso, terreno de conf l i tos sociais 

(o Pol í t ico ao in temo da Igreja) 

O campo religioso não apenas está situado no interior do 
campo social. Ele apresenta atividades particulares próprias (ativida­
des religiosas) e nesse sentido é autônomo. Entretanto, é preciso ver 
essas atividades situadas no contexto social global e assim a autono­
mia é relativa. A atividade religiosa é parcialmente independente do 
contexto social e parcialmente condicionada por ele. 

A atividade própria do campo religioso é a produção de um sis­
tema de práticas e discursos religiosos em resposta ao interesse 

(24) É o que exp l i ca a p ro l i fe ração hod ie rna de rel igiões t i p o " c r e n t e s " ent re 
as classes popu la res : os agentes p r o v é m das própr ias classes popu la res ; o 
povo mesmo cr ia e d e t e r m i n a sua re l ig ião. O m e s m o se diga d o sucesso das 
CEBs em meios popu la res : o p o v o se ap rop r ia da BiTjlia e descobre sua his­
t ó r i a nesse l iv ro escr i to p o r o p r i m i d o s . - C o m os escravos af r icanos n o 
Brasil a questão é mais c o m p l e x a . C o m o não t i n h a m u m a rel igião c o m u m , 
os cu l tos af r icanos os p o d i a m antes d i v i d i r que un i r . D a í a i m p o r t â n c i a do 
cato l i c ismo c o m o rel igião c o m u m , sob a qua l conservavam e lementos a f r i ­
canos o u até mesmo a substância de suas crenças de o r i g e m . O negro t rans­
f o r m o u , pois, o " c a t o l i c i s m o , d o qua l se quer ia fazer u m m e i o de c o n t r o l e 
e de integração n u m a sociedade q u e o ma l t ra tava , n u m i n s t r u m e n t o , pelo 
c o n t r á r i o , de so l idar iedade é tn ica e de re iv ind icação soc ia l " . Roger 
B A S T I D E , As religiões africanas no Brasil. Contribuição a uma sociologia 
das interpretações de civilizações, São Paulo , P ione i ra /USP 1 9 7 1 , v o l . I, 
1 6 3 - 1 6 4 . O peso s ó c i o - p o l í t i c o da rel igião d o negro f o i , aliás, pe r fe i tamen­
te reconhec ido n o século X I X pe lo Conde dos A rcos (Bah ia ) , n u m t e x t o 
célebre e m que vê n o " b a t u q u e " u m f a t o r de div isão ent re os negros, a ser 
t o l e r a d o e incen t i vado . O t e x t o é c i tado po r Miche l B E R G M A N N , Nasce 
um povo. Estudo antropológico da população brasileira: como surgiu, com­
posição social, evolução futura, Pet rópo l is , Vozes 1 9 7 8 , 2? e d . , 4 0 , n o t a 
2 0 . 
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religioso de uma coletividade. Essa atividade produtora é desenvolvi­
da por um corpo de funcionários especializados (clero) que 
constituem uma instância mediadora entre o impacto social e a 
atividade religiosa. Essa instância "é capaz de obstaculizar, facil itar, 
f i l t rar seletivamente ou dirigir influências que, surgindo fora do 
campo religioso, tendem no entanto a exercer-se sobre esse campo 
como t a l " (25). 

A influência das estruturas e dinâmicas sociais não é, portanto, 
direta e automática (contra a opinião tradicional do marxismo), 
senão que seu efeito no campo religioso é mediado pelo próprio 
campo religioso e se exerce na dependência de circunstâncias extra-
religiosas e intra-religiosas. É isso o que significa a autonomia relativa 
do campo religioso frente ao econômico-polft ico-social. Basta lem­
brar que o religioso marca a pessoa subjetivamente de maneira pro­
funda. A visão de mundo assim interiorizada não se muda do dia para 
a noite conforme a estrutua social. Ademais, o religioso implica 
dados objetivos (práticas, ritos, discursos...) socialmente compart i­
lhados que não se transformam tão facilmente. Além disso, o campo 
religioso é uma realidade institucionalizada que como toda insti tui­
ção é refratária a mudanças bruscas e/ou repetidas. Por todas essas 
razões, não se pode absolutizar a influência do dado social sobre a 
doutr ina e as práticas da Igreja. 

Entretanto, convém não esquecer também que a produção reli­
giosa é transacional, isto é, tende a satisfazer todas as categorias 
sociais que têm interesse religioso, mas — como esses interesses são 
diferentes e até opostos — vai satisfazer a todos apenas parcial e 
desigualmente. Aqu i surgem os conf l i tos no interior da Igreja, conf l i ­
tos que refletem e prolongam os da sociedade (26). 

(25) O t t o M A D U R O , o b . c i t . na n o t a 1 6 , 1 2 1 . 

(26) Nesse c o n t e x t o é de grande i m p o r t â n c i a a p r o b l e m á t i c a da inserção d o 
c lero e dos re l ig iosos: assim c o m o o padre que vive e m jantares o u é sócio 
d o R o t a r y , pensará e agirá c o m o u m r o t a r i a n o , sat is fazendo o interesse 
rel ig ioso dos abastados, aquele que vive en t re os pobres, pensará e agirá 
c o m o o p r i m i d o , consegu indo responder m e l h o r às expecta t ivas religiosas 
das classes populares. Vejam-se os tes temunhos de D. Helder Câmara e de 
D. M o a c y r Grech i e m : Helena S A L E M , o b . c i t . na n o t a 18 , 1 0 5 - 1 0 6 , 
respect ivamente 1 2 3 - 1 2 4 . Seme lhan temen te L u i z A l b e r t o G O M E S D E 
S O U Z A , Puebla e as prát icas populares na A m é r i c a L a t i n a , em:£/7conrros 
com a Civilização Brasileira 9 (março 1979) 7 9 - 9 3 ; I D . , D o c u m e n t o de 
Pueb la : D iagnós t i co a p a r t i r dos pobres , e m : REB 39 ( 1 9 7 9 ) 64-87 ( a q u i : 
6 8 - 6 9 ) , sub l i nha a i n f l uênc ia da prá t i ca pastoral p o p u l a r sobre o resul tado 
de Puebla. 
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Sociologicamente uma religião tem uma série de exigências de 
ordem social e religiosa a cumprir para afirmar-se numa sociedade 
dada (27). O grau de afirmação " e m uma conjuntura específica será 
a resultante geométrica do paralelogramo destas... forças que puxam 
essa religião em sentidos diversos e com diversas intensidades" (28). 
Assim se explica a l imitação das possibilidades que uma religião tem 
num determinado momento histórico. 

2.3 O campo religioso, fator ativo nos conf l i tos sociais 

(a influência da Igreja no Pol í t ico) 

O homem constrói a sociedade, mas não o faz direta, imediata 
e mecanicamente. A visão de mundo lhe abre possibilidades de 
produção, reprodução ou transformação da sociedade, exclui outras 
possibilidades e direciona conforme isso (29). Há, portanto, uma 
relação de mútua causalidade entre as relações sociais que produzem 
cosmovisão correspondente e a cosmovisão que se traduz em relações 
sociais. A cosmovisão (e tal é também a religião) é, pois, terreno de 
mediação para a ação e, por tanto, inf lu i sobre a sociedade. 

A função da religião no campo social é variável, conforme cir­
cunstâncias históricas, estruturais, conjunturais, tanto da sociedade 
como da Igreja, tanto do lugar como do grupo. A religião pode 
exercer influência tanto conservadora como transformadora (contra 
marxismo e funcional ismo), conforme corrobore a estratégia das 
classes dominantes (e garanta sua hegemonia) (30) ou as das classes 

(27) O d iá logo c o m o m u n d o m o d e r n o p r o p u g n a d o pe lo C o n c i l i o V a t i c a n o I I 
se exp l i ca assim soc io log icamente p o r u m a ex igênc ia d o i n t e r l o c u t o r das 
Igrejas d o Pr ime i ro M u n d o . As Conferênc ias Episcopais de M e d e l l í n e 
Puebla, por sua vez, t e n t a r a m estabelecer o d iá logo c o m o i n t e r l o c u t o r 
d o Terce i ro M u n d o . Na m e d i d a e m q u e a lguém capta a p r o b l e m á t i c a da 
secular ização, respect ivamente , a da opressão, já não p o d e r á , n o c a m p o 
eclesial, aceitar pos ic ionamentos pré-conci l iares, respect ivamente, pré-
M e d e l l m . 

(28) O t t o M A D U R O , o b . c i t . na n o t a 1 6 , 1 4 9 . 

(29) C o m o e x e m p l o , recorde-se q u e , a seu t e m p o , a Teo log ia d a Secular ização 
reconheceu c o m grande ênfase o m é r i t o d o c r is t ian ismo na gênese da 
sociedade m o d e m a indus t r ia l i zada . 

(30) Por e x e m p l o , através de missas comemora t i vas d o 3 1 de m a r ç o de 1 9 6 4 ; 
o u a inda :descarac te r i zando a " o p ç ã o preferencia l pe lo p o b r e " . 



subalternas (e colabore para sua autonomia) (31). 

A estratégia das classes dominantes no campo religioso (con­
forme seu interesse, mas em geral não consciente) é que a Igreja 
sacralize a dominação e dessacralize a rebeldia. Para tanto , cooptam-
se os agentes ao sistema, para que assumam a ideologia dominante e 
atuem (inconscientemente e sem intenção) em favor da hegemonia 
das classes dominantes, produzindo, conservando, reproduzindo, 
d i fundindo e inculcando práticas e discursos religiosos afinados 
com os interesses dessas classes. 

Assim, um discurso unitár io e ambíguo que se coloque acima 
dos conf l i tos de classe, ocul ta, desloca e supera simbolicamente os 
conf l i tos sociais e desta forma consolida a dominação (32). Por sua 
vez, a própria Igreja, procurando apoio nas classes dominantes, 
para que impeçam o surgimento e a expansão de outros movimentos 
religiosos, corrobora a dominação de classes (33). A constituição 
hierárquica da Igreja também pode colaborar com a dominação, na 
medida em que inculca um respeito à hierarquia religiosa, transferí-
vel para outros âmbitos da vida social. Também uma seita ou movi­
mento religioso que divida a unanimidade religiosa das classes subal­
ternas pode ter efeito conservador (34). A divisão religiosa significa 
um deslocamento simbólico dos confl i tos sócio-polft icos. 

A estratégia das classes subalternas consiste essencialmente 
em buscar o máximo de autonomia material e simbólica. A auto-

(31) Por e x e m p l o , através da consc ient ização operada pelas CEBs. Sobre o sen­
t i d o p o l í t i c o das CEBs, c o m o v e í c u l o de organização a u t ô n o m a d o p o v o , 
cf . Paulo José K R I S C H K E , o b . c i t . na n o t a 1 8 , 9 7 - 9 8 . Sobre a atuação da 
CPT, cf . A n t ô n i o Carlos M O U R A , A Comissão Pastoral d a T e r r a , e m : He­
lena S A L E M , o b . c i t . na n o t a 18 , 8 5 - 9 1 . Para u m a visão geral d a pastoral 
l i be r tado ra , a n í ve l de d i vu lgação : c f . João Bat is ta L l B Â N I O , O que é 
pastoral, São Paulo , Brasil iense 1 9 8 2 , espec ia lmente 8 4 - 1 1 7 . 

(32) A q u i se vê quão p o u c o neu t ra é a pretensa " n e u t r a l i d a d e " da Igreja. 

(33) É o t r a d i c i o n a l " recu rso ao braço secu la r " que p o d e assumir f o r m a s mais 
sut is que a ajuda na repressão c o n t r a herejes na Idade Méd ia . 

(34) Tal é o sen t ido social dos crentes, pentecosta is , adventista:> c de outras 
seitas, ás vezes f inanc iadas po r cap i ta l es t range i ro , q u e se p ropagam nos 
meios populares da A m é r i c a L a t i n a . A í está t a m b é m o sen t ido p o l í t i c o 
mais p r o f u n d o (embora ta lvez não consc iente) d o apo io q u e recebem (cf. 
P inochet e os crentes, no C h i l e ; R ios M o n t e sua se i ta , na G u a t e m a l a ; a 
presença d o Presidente F igue i redo às pregações de Rex H u m p h r e y ; a 
presença de p o l í t i c o s d o PDS à mani fes tação an t i -Aparec ida n o Pacaembu 
a 12-10-82) . 
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nomia se mede em três níveis diferentes e complementares: con­
forme o grau de consciência de classe, de organização de classe, 
de mobilização de classe. Em todos os três — independente da 
consciência e intenção dos agentes religiosos — a religião pode 
colaborar. Na consciência de classe, tornando explícitas as relações 
de dominação, dessacralizando as classes dominantes e apresen­
tando como querida por Deus a luta contra a dominação (35). Na 
organização de classe, quando as classes subalternas têm um sistema 
religioso comum a elas, mas diverso e oposto ao das classes domi­
nantes. Na mobilização de classe, quando a religião funciona como 
canal de mobilização (36). 

Se as classes subalternas têm visão predominantemente religio­
sa (camponês, migrante de origem no campo) não são capazes de 
participar de um processo de transformação social, se a visão religio­
sa não se modif ica nesse sentido (37). Entretanto, essa modif ica­
ção deve dar-se em continuidade com as tradições religiosas dessa 
classe e estabelecer certa ruptura com a religião das classes hege­
mônicas. 

Como já foi d i to , a transformação da religião nesse sentido 
supõe uma conjuntura favorável na sociedade e na Igreja, como é o 
caso de uma dominação interna, em que a Igreja se torna única for­
ma de protesto contra a dominação (38). 

(35) Cf . JoSo Paulo II n o d iscurso nos Alagados (Bah ia ) : A palavra de João 
Paulo II no Brasil. Discursos e tiomilias, São Paulo , Paulinas 1 9 8 0 , 2 2 9 
( n P 3 ) . 

(36) Pelos três aspectos c i tados pode-se reconhecer a i m p o r t â n c i a p o l í t i c a das 
CEBs, real idade p r i m e i r a m e n t e eclesial . 

(37) Veja-se o e luc ida t i vo a r t i go de Carlos R. C A B A R R U S , Convers ión p o l í t i ­
ca, c a m i n o de Ia convers ión c r is t iana, e m : Christus ( M é x i c o ) 4 4 ( 1 9 7 9 / 
nP 5 2 2 ) 1 3 - 2 1 , o n d e analisa o t r a b a l h o pastora l c o m os camponeses de 
Agui lares (El Sa lvador ) . Estuda a relação ent re conversão rel igiosa (de 
uma rel ig iosidade t r a d i c i o n a l a u m a contesta tár ia) e conversão p o l í t i c a (que 
n o caso f o i a radical ização d a conversão re l ig iosa). Mas, ao mesmo t e m p o , 
mos t ra a amb igü idade d a ação d a Igreja q u e , i m o b i l i z a d a p o r t e m o r e s , 
t e r m i n a descon f iando d e algo que ela p r ó p r i a a j u d o u a desencadear e aban­
d o n a n d o os camponeses e m sua l u ta . 

(38) É o que aconteceu e m c o n c r e t o , p o r u m lado, na Po lôn ia antes de surgir o 
s ind ica to " S o l i d a r i e d a d e " , e p o r o u t r o n o Brasil pós-64. Sobre o Brasi l , 
veja-se a exce len te análise de F e m a n d o B A S T O S D E Á V I L A , a r t . c i t . na 
n o t a 18 . Cf . t a m b é m Paulo José K R I S C H K E , o b . c i t . na n o t a 1 8 , cap. 
V I I e especia lmente 9 0 - 9 1 . 
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3. IGREJA E POLÍT ICA: A B O R D A G E M TEOLÓGICA 

A abordagem sociológica mostrou, num quadro de análise 
global, de que forma Igreja, Sociedade e Polí t ica se relacionam, con­
siderando a realidade empír ica da Igreja como grandeza sociológica. 
Não é a abordagem mais adequada para falar da Igreja (e, portanto, 
de Igreja, Sociedade e Pol í t ica), nem é tampouco a mais completa. 
Mas é uma abordagem necessária, pois é uma mediação para que a 
abordagem teológica possa ser concreta. 

Por não ser a abordagem mais adequada, a análise sociológica 
pode escandalizar e ser julgada ímpia, como de fato seria, se fosse 
apresentada como a única possível e razoável. De uma indignação 
(que nesta hipótese seria justa) pode-se passar á não-aceitação da 
análise, mesmo quando const i tuindo parte do caminho da reflexão 
teológica. Por isso é necessário justif icar teologicamente tal t i po de 
abordagem. Essa justificação abrirá as portas para ulterior reflexão 
teológica sobre o que a Polí t ica dá à Igreja e o que a Igreja tem a 
oferecer à Pol í t ica. 

3.1 Observações teológicas sobre a abordagem sociológica 

(a dinâmica encarnatória) 

O quadro de análise sociológica das relações Igreja-Sociedade-
Polí t ica fez aparecer a Pol í t ica mui to presente na realidade eclesial. 
A ação da Igreja, que a fé reconhece guiada pelo Espír i to Santo, 
aparece l imitada pelo social. A unidade da Igreja, uma de suas notas 
fundamentais, surge comprometida e posta em questão pelos refle­
xos da luta de classes ao in temo da instituição eclesial. A perpetui-
dade da Igreja, garantida por Cristo, apresenta-se como resultado 
de autodefesa natural à insti tuição, autodefesa que recorre a meios 
tão excusos como a aliança com os poderosos, sugerindo infidelidade 
da Igreja em seu caminho histórico. Por isso, não se estranhe que a 
abordagem sociológica escandalize. Importa perguntar teologica­
mente como ela pode ser legí t ima, não destruidora de dados funda­
mentais da fé. 

Oue não haja contradição entre os dados da ciência e os dados 
da fé, pode mostrá-lo uma reflexão sobre o que significa a encarna-
ção: Jesus é Deus e homem, dado fundamental e inalienável da fé 
cristã. Dado que pode i luminar nossa compreensão da Igreja, já que 
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também a Igreja para o crente é uma realidade humano-divina (39). 
A unidade de Deus e homem em Jesus é expressa no Conci l io 

de Calcedônia (451) através de quatro advérbios gregos ant inômicos, 
que podem ser traduzidos com as expressões: sem confusão, sem 
mudança, sem divisão, sem separação (DS 302). 

A expressão "sem confusão" garante a plena humanidade de 
Jesus. Seu ser homem não é absorvido pelo ser Deus, de maneira que 
se distinguisse de tal forma dos outros homens que não pudessem 
passar por um homem entre os muitos. Mas, se a divindade de Jesus 
não transfigura a humanidade, tampouco o ser homem diminui seu 
ser Deus. É o que expressa o "sem mudança". Mesmo quando Deus 
se dá totalmente ao homem, na unidade de uma pessoa, cont inua o 
Senhor, imanipulável. Não se " t rans fo rma" em homem. Tampouco 
se pode fazer uma divisão: até aqui vai o homem, até aqui vai Deus; 
essa ação de Jesus é do homem Jesus, essa outra é do Fi lho de Deus 
Jesus. Ele é Deus e homem "sem divisão", um e o mesmo Jesus. E 
essa união é irreversível, def ini t iva, sem arrependimento. Deus não 
volta atrás em sua entrega de si. Em resumo: um e o mesmo é perfei­
tamente Deus e perfeitamente homem. Mas isso não significa que não 
haja diferença entre ser Deus e ser homem. Divindade e humanidade, 
irredutíveis entre si, constituem a unidade plena do Verbo Encar­
nado (40). 

Essa unidade se realiza na história: Jesus é plenamente homem e 
como tal histórico e na história é plenamente Deus. Isso significa que 
ele sofre a influência dos acontecimentos, é tentado, cresce "em 
sabedoria, em estatura e em graça diante de Deus e diante dos 
homens" (Lc 2,52). Em cada etapa de sua vida ele é, corresponden­
temente a essa etapa, plenamente Deus. O seu ser Fi lho de Deus é um 
tornar-se Fi lho de Deus através do aprendizado dos acontecimentos 
que lhe advém. Ele não se torna Fi lho de Deus, porque antes não 
fosse: ele se torna, porque era plenamente Fi lho de Deus (41). 

(39) Sobre os l imi tes da apl icação d o d o g m a de Calcedôn ia e m Eclesio logia, c f . 
Yves M.-J. C O N G A R . D o g m e chr i s to log ique et ecciésiologie. Vé r i t é et 
l imi tes d ' u n paral lè le, e m : A l o i s G R I L L M E I E R - He in r i ch B A C H T 
(coo rd . ) , Das Konzil von Chalkedon. Geschichte and Gegenwart, v o l . I I I , 
W ü r z b u r g , Echter 1 9 5 4 , 2 3 9 - 2 6 8 . 

(40) Cf . José Ignacio G O N Z Á L E Z F A U S , La humanidad nueva. Ensayo de 
Cristología, v o l . I I , M a d r i , E A P S A e out ras 1 9 7 4 , 4 4 8 - 4 5 4 . 

(41) Cf . I D , i b . , v o l . l , 6 5 . 
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Do homem em geral se pode dizer que não é "ele mesmo" desde 
o in íc io. Ele se faz "ele mesmo" através do tempo, embora desde o 
in íc io seja pessoa humana. O ser "ele mesmo", sua identidade, se 
modif ica, à medida em que o ou t ro , as coisas. Deus, vão fazendo com 
que ele se descubra e se dê identidade. Através dos acontecimentos,' 
na identidade que vai encontrando ao dar resposta aos acontecimentos, 
o homem se modif ica e, nesse modificar-se, aprofunda sua identi­
dade. Justamente na mudança lhe é possível permanecer fiel a si 
mesmo, chegar a encontrar-se ou a perder-se. Isso acontece porque o 
homem está no tempo, isto é, está marcado por um tempo que já lhe 
escapou e um tempo que ainda lhe advém. Em ambos os casos, 
passado e fu turo lhe escapam, e por isso mesmo o presente não é 
propriedade sua que ele possa segurar. E, no entanto, eles determi­
nam seu ser, pois o passado cont inua a atuar nele e o fu turo a desa­
fiá-lo. Entre o que ele fez de si e o que é desafiado a fazer, o homem 
vai encontrando sua identidade. Assim o homem só se encontra, 
modificando-se através do tempo, assumindo novas situações, deixan­
do-se desafiar pelo que lhe advém. 

Sendo Deus á maneira humana, Jesus é Deus exatamente no 
vir-a-ser das etapas de sua vida. Sendo homem à maneira divina, Jesus 
é o homem que se entende a partir de Deus e para Deus. A partir de 
Deus, recebendo tudo em at i tude de ação de graças: a si mesmo, os 
outros, as coisas, o mundo, como dons de Deus. Para Deus: funda­
mentando sua identidade na fé, na confiança, na entrega sem reservas 
a Deus. 

Isso acontece no decorrer de sua vida, no concreto de sua 
história. O ser Fi lho de Deus, consubstanciai ao Pai, se realiza na 
consubstancialidade histórica a nós: ao fazer na concretidade do 
momento a vontade do Pai; ao dedicar-se sem reservas aos homens, 
a suas necessidades e misérias; ao acolher crianças, pecadores e enfer­
mos; mas também na energia de suas imprecações contra fariseus e 
ricos, porque mesmo frente a sua dureza de coração não desiste de 
chamá-los à conversão; em suas tentações; nos acontecimentos que 
querem desviá-lo do rumo. Todos esses acontecimentos o constituem 
Fi lho de Deus, e assim, justamente através das transformações, chega 
de modo aprofundado à originalidade de sua identidade como Fi lho 
de Deus (42). Ou , parafraseando a Epístola aos Hebreus: "embora 

(42) o que f o i d i t o n o i n t e n t o de pensar h i s to r i camen te a un ião h ipos tá t i ca , 
real izando-se n o t e m p o , baseia-se n o exce len te a r t igo de Peter H Ü N E R -
M A N N , G o t t e s S o h n in de r Z e i t . E n t w u r f eines Begr i f f , e m : A A . V V . , 
Jesus. Ort der Erfahrung Gottes, Fre iburg-Basel -Wien, Herder 1976, 210-

236 (especia lmente 224-231). 
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sendo Fi lho, fo i ao enribate dos acontecimentos, que aprendeu a 
entrega fi l ial e confiante ao Pai " (cf. Hb 5,8). 

Se Jesus foi " F i l h o de Deus no t e m p o " , sob as condições da 
temporalidade, assumindo todo o humano (fora o pecado), "a 
f o r t i o r i " a Igreja deve entender sua eleição divina não como posse, 
mas como dom que se realiza no tempo, sob as condições de cada 
época. Se Jesus, Fi lho de Deus, fo i l imitado pela época (cultura, 
l íngua, conceitos, fatores econômicos...), por que a ação do Espí­
r i to Santo na Igreja não seria l imitada pelos mesmos fatores? Se 
Jesus, o Fi lho de Deus, fo i encontrando a vontade do Pai ao embate 
dos confl i tos religiosos e sociais de seu tempo e acabou v í t ima deles, 
por que sua Igreja deveria poder encontrar seu caminho fora desses 
confl i tos ou deles isenta? Se Jesus, Filho de Deus, era plenamente 
homem, necessitando lançar mão dos meios normais de o homem 
conservar sua vida: alimentação, vestuário, sono..., por que sua Igreja, 
instituição plenamente humana, não precisaria também do inst into 
de autodefesa, com que toda instituição preserva sua existência? 
Inclusive, podendo exagerar e abusar, porque — em contra de Jesus — 
ela é, além de humana, pecadora. 

A dinâmica encarnatória permite aceitar com naturalidade os 
dados sociológicos sobre a Igreja (e toda instituição religiosa) na 
sociedade. Ela até pode levar a compreender melhor que a Igreja se 
faz Igreja de Deus na história. Não sai pronta das mãos e da vontade 
do divino Fundador. E se faz numa história q u e n ã o é só história de 
fidelidade, — aqui o discurso cristológico e o discurso eclesiológico 
se afastam — já que é santa e pecadora. Nem se faz de forma que na 
hierarquia (no visível) esteja o mais representativo daquilo que ela 
deve ser. A Teologia já o sabe há mui to tempo. Reconhecer que a 
Igreja, chamada à unidade, está dividida por questões humanas, 
demasiadamente humanas (a oposição de classes da sociedade), 
reconhecer que ela tenta sobreviver por alianças espúrias, e crer que, 
apesar de tudo , ela sempre de novo reencontra o f io da meada, é crer 
na ação de Deus nessa Igreja. Crer que Deus a recria sempre de novo, 
a partir da incapacidade humana de ser fiel e exatamente através 
dela. É crer que sua existência como Igreja de Deus é graça, não 
assegurada pela instituição, mas assegurada por Deus à instituição e, 
às vezes, apesar da insti tuição. 

A dinâmica encarnatória consiste em unir o div ino e o humano, 
sem confundi- los, mas também sem modificá-los. É no humano e à 
maneira humana que transparece o divino. Isso, de certa fo rma, 
" l i m i t a " o divino e é aqui que se deve entender teologicamente a 
autonomia relativa do religioso frente ao social, de que se falou na 
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abordagem sociológica. É, em outras palavras, o que o poeta jesuíta 
escrevia como elogio ao fundador da Companhia de Jesus: " N o n 
coerceri máximo, contineri tamen a min imo, div inum est" (43). 
Não se deixar l imitar pelo máximo, mas deixar-se prender pelo 
m ín imo , é a forma divina de ser homem, a encamação. Falar de Deus 
e testemunhá-lo nas formas sócio-históricas disponíveis, eis o que 
significa autonomia relativa. Em termos de encamação, a universali­
dade não é a genérica e abstrata, tão fácil de compreender. Esse "má­
x i m o " , pelo qual a Igreja não se deixa l imitar, precisa, para ser 
concreto, prender-se no " m í n i m o " de uma opção entre as classes em 
oposição. A universalidade da Igreja, se quiser ser concreta, deverá 
ser mediada classisticamente. É o que significa que a opção preferen­
cial pelos pobres não é exclusiva. A Igreja chama a todos, mas desde 
o lugar aos pobres. 

A dinâmica encarnatória supõe, portanto, que a Igreja receba 
algo da situação social, econômica e pol í t ica, como Jesus recebeu de 
seu tempo. Que tem a Igreja a obter do Polít ico? 

3.2 O que o Pol í t ico dá á Igreja: sua concreção histórica 

A part ir do que f icou d i to sobre a dinâmica encarnatória, a 
contribuição da Sociedade e do Pol í t ico à Igreja não é uma espécie 
de mordomia dispensável, senão que dá algo essencial à Igreja: sua 
concreção histórica. Na concreção histórica, nas tentações, mostra-
se a verdade do que cada homem é, e, portanto, manifesta-se o grau 
de fidelidade da Igreja à sua missão. A identidade/verdade da Igreja 
(como de toda instituição e de cada homem) se encontra num pro­
cesso histórico. Não é algo pronto, atemporal, previamente dado. 
Seria a negação da liberdade e da responsabilidade. Cada um de nós 
já nasce ele mesmo, mas é através dos embates da vida que se vai 
tornando ele mesmo, que vai mostrando e conformando sua identi­
dade. Em úl t ima análise, é só no f im que sabemos quem realmente 
cada um fo i . Semelhantemente a Igreja. Com a diferença de que a 
promessa divina assegura a fidelidade substancial da Igreja ao cami­
nho de seu Fundador, através de todos os percalços e apesar de 
todas as infidelidades. A Igreja também tem que aprender a ser 
Igreja através da história, aprender a ser Igreja dentro das limitações 
das circunstâncias. " N o n coerceri máximo, contineri tamen a 

(43) Cf. Gas ton F E S S A R D , La dialectique des Exercices Spirituels de Saint 
Ignace de Loyola (vo l . I ) , Paris, A u b i e r 1 9 5 6 , 164 -177 . 
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min imo" . A fidelidade a Cristo nas diversas épocas e circunstâncias 
históricas (polít icas, econômicas, sociais, culturais) não se concreti­
za na repetição mecânica de gestos, mas na tradução criativa de sua 
vida e mensagem em práticas e discursos que a nova constelação de 
fatores sociais exige. A expressão "sinais dos tempos" quer dizer 
exatamente essa fidelidade criativa ou , em termos sociológicos, 
essa autonomia relativa da Igreja que consiste em descobrir o que tem 
a fazer para ser fiel à sua missão nos limites do espaço que o momen­
to sócio-polí t ico lhe oferece. 

Em outros tempos, essa percepção se realizava (e podia tran­
qüilamente realizar-se) de forma empír ica. Hoje a racionalidade 
cientí f ica lhe possibilita uma maneira mais refinada e mais exata de 
conhecer as chances que cada conjuntura lhe oferece. Com o instru­
mental c ient í f ico de que hoje se dispõe, cabe ler nos presentes 
limites históricos (político-econômico-sociais) a vontade de Deus 
para o momento atual (44). 

O Pol í t ico não é, por tanto, acidental à Igreja. A Igreja não vive 
para si, mas para o mundo. Somente uma eclesiologia que não 
considerasse as dimensões abertas pela Constituição "Gaudium et 
Spes", poderia desprezar a contr ibuição da Sociedade e do Pol í t ico 
à Igreja. 

Mas talvez seja importante acentuar que, através de todas as 
concretizações históricas que assuma, a Igreja não se confunde com o 
campo po l í t ico , não se reduz a seu papel na Sociedade. Af i rmá- lo 
seria esquecer o que significa encamação. Por mais que o Pol í t ico 
conforme a fé e dê concretude histórica a sua vivência, ele não se 
substitui à fé. A pastoral (ação da Igreja, pela qual esta assume sua 
feição histórica em cada época) "é poli t icamente insuficiente, assim 
como a pol í t ica tem seu raio de ação e é insuficiente para responder 
aos anseios espirituais do ser humano e às indagações de sua subjetivi­
dade atraída pelo Abso lu to " (45). Fé e pol í t ica são campos autôno­
mos, com racionalidade própria. Mas essa autonomia é relativa, 
conforme a análise sociológica o mostra cientif icamente e a dinâmica 
encarnatória o conf i rma teologicamente. A afirmação de que a 
Igreja recebe do Pol í t ico sua concreção histórica, expressa apenas 
um lado dessa dinâmica. Como encamação significa a união de dois 

(44) Cf . C lodov is B O F F , "Sinais dos Tempos". Princípios de leitura, São Paulo, 
L o y o l a 1 9 7 9 . 

(45) Frei B E T T O , Oração , uma ex igência ( também) p o l í t i c a , e m : REB 4 2 
(1982) 4 4 4 - 4 5 5 (c i tação: 4 5 1 ) . 
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diferentes, sem confundi- los, a afirmação deve ser complementada 
pela seguinte, sobre o que a Igreja tem a oferecer ao Pol í t ico, É O 
outro lado da dinâmica encamatória, a ser agora considerado. 

3.3 O que a Igreja oferece ao Pol í t ico: a evangelização do Pol í t ico 

Assim como o Pol í t ico dá à Igreja aquilo que lhe é próprio (ao 
Pol í t ico) , a concretidade histórica, também a Igreja oferece ao Polí­
t ico o que lhe é próprio (à Igreja), o Evangelho. A Igreja poderá dar 
outras coisas ao Pol í t ico, tais como apoio, prestígio, reforço. Mas só 
o fará em fidelidade a sua missão como Igreja santa, quando essas 
outras fomas de intercâmbio forem veículos de evangelização (46). 

A o falar em evangelização, deve-se ter presente dois elementos 
fundamentais: o conteúdo e os destinatários da evangelização. O 
conteúdo da evangelização é Jesus Cristo que pregou e viveu o 
Reino de Deus por ele anunciado e inaugurado e, em sua morte e 
ressurreição, assegurado como certeza e como promessa. Os desti­
natários primeiros, privilegiados, da evangelização são os pobres. 

3.3.1 O conteúdo da evangelização: o Evangelho do Reino 

Evangelização é a proclamação da not íc ia alvissareira de que o 
Reino de Deus irrompe no reino dos homens. Já no in íc io de seu 
ministério públ ico, Jesus se apresenta como portador dessa not íc ia 
(cf. Mc 1,15). Jesus não fala de Deus em si, mas de sua relação para 
com os homens: Reino de Deus. Essa relação é a transformação 
radical e completa do reino dos homens, das relações dos homens 
entre si (uma not íc ia de dimensões indubitavelmente pol í t icas), 
porque Deus quer instaurar seu Reino, sua soberania entre os ho­
mens. Reino de Deus é a relação entre os homens que se estabelece, 
quando Deus é determinante na vida dos homens, quando só Deus 
é absoluto na vida dos homens. Essa relação dos homens entre si é, ao 
mesmo tempo, reflexo e verdade da relação dos homens com Deus. 

(46) Veja-se o c o m e n t á r i o a E f 2 , 7 , de He in r i ch S C H L I E R , Der Brief and die 
Epheser. Ein Komrnentar, Düsse ldor f , Patmos-Ver lag 1 9 6 5 , 5.a e d . , 114-
1 1 5 . 0 P o l í t i c o ( " Õ f f e n t i i c h k e i t s c h a r a k t e r " ) é l e g í t i m o à Igreja, q u a n d o se 
t ra ta da presença da graça para o m u n d o . D a í os l imi tes da leg i t im idade de 
seu caráter e pretensão p o l í t i c o s . T o d o eventual i m p u l s o da Igreja ao Pol í ­
t i c o po r p rocura de a f i rmação seria u m v í c i o e mudan iza r ia a Igreja. Igual­
men te se o i m p u l s o se originasse d o receio de não acompanhar a m o d a . A 
Igreja per tence necessariamente a d imensão p o l í t i c a , mas sua d imensão 
po l í t i ca é sui gene ris. 
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A parábola gemínada do tesouro escondido e da pérola preciosa 
(cf. M t 13, 44-46) é talvez a expressão mais eloqüente da at i tude do 
homem frente a Deus. Diante de algo que se apresenta como vontade 
de Deus, importa deixar todo o resto, por mais caro que seja, para 
abraçar o que Deus quer. Qual a vontade de Deus em termos gené­
ricos é mui to claramente patenteado pela outra expressão t íp ica de 
Jesus: Deus é Pai. Novamente não se trata de uma metafísica, mas de 
Deus revelado em sua relação para com os homens. Se Deus é Pai, os 
homens são irmãos. A relação entre os homens, quando Deus é o 
absoluto em suas vidas, é a relação de fraternidade, porque Deus 
é Pai. 

Mas Jesus não entende — nem poderia entender — seu ensina­
mento sobre o Reino e o Pai como belas metáforas e novas teorias. 
Por isso ele viveu a cada momento o Reino e a Filiação e viveu-os 
segundo as concreções históricas, sociais, polí t icas e econômicas de 
seu tempo o permi t iam, segundo as reações que suas ações anteriores 
desencadeavam (47). Uma é sua atitude na primavera da Galiléia, 
quando todos o acolhem entusiasticamente e as multidões o seguem. 
Outra é sua maneira de realizar o Reino e viver o amor ao Pai e aos 
irmãos, quando da crise da Galiléia, frente a multidões e a discí­
pulos que esperam um Reino fáci l , uma "graça barata" (para usar a 
expressão de Bonhoeffer). Out ro ainda seu modo de viver o Reino 
e obedecer ao Pai na segunda fase de sua vida, quando se entrega à 
formação dos discípulos e a inimizade dos fariseus e dos poderosos 
vai crescendo. Outro seu comportamento, quando se dirige a Jerusa­
lém e encara a morte como conseqüência de sua pregação e como 
frutuosa para o irromper do Reino e, portanto, como vontade do 
Pai. Outro, en f im, na cruz, nas trevas do abandono de Deus e, não 
obstante, na fidelidade à missão. 

A história de Jesus mostra que o Reino e a f i l iação/fraternidade 
se expressam em concreções históricas e é necessário aprender a 
viver o Reino e a fil iação ao embate dos acontecimentos. Mas sempre 
há um norte único: o Pai vivido como absoluto. As concreções são 
diversas, porque não são absolutas. Absoluta é só a meta: o Reino de 

(47) Sobre o t e m a da evolução h is tór ica de Jesus, veja-se: Jon S O B R I N O , Cristo­
logía desde América Latina (Esbozo a partir dei seguimiento dei Jesus his­
tórico), M é x i c o , C R T 1 9 7 7 , 2? e d . , 7 5 - 9 4 ; L e o n a r d o B O F F , Paixão de 
Cristo — Paixão do mundo. Os fatos, as interpretações e o significado on­
tem e hoje, Pet rópo l is , Vozes 1 9 7 7 , 7 4 - 8 1 ; F ranz M U S S N E R , G a b es eine 
"gal i la ische Kr ise"? e m : Paulo H O F F M A N N (coo rd . ) , Orientierung an 
Jesus. Zur Theologie der Synoptiker. Für Josef Schmid, Freiburg-Basel-
W i e n , Herder 1973 , 2 3 8 - 2 5 2 . 
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Deus e o Deus do Reino que é Pai. Mas entre o relativo das concre­
ções e o absoluto da entrega ao Pai há uma unidade profunda: a 
entrega ao Pai cria formas próprias de expressão e estas devem 
remeter intrinsecamente à fé que nelas se expressa. As concreções 
dão credibilidade à fé. Fé (entrega ao Pai) e credibilidade são momen­
tos estruturamente distintos da mesma realidade. Por isso se exigem 
e se remetem uma à out ra . "Há uma unidade total que é a fé e sua 
credibil idade, não há esta sem aquela, nem aquela sem esta. A 
credibilidade é o momento significativo da fé, precisamente porque é 
a presença visível e encarnada da fé; a fé é o momento significativo 
pela credibilidade, só enquanto for capaz de mostrar-se verdadeira e 
realmente como fé operante na credibilidade histórica corresponden­
te. Há, além disso, uma permanente circularidade entre ambas, 
enquanto a reta significatividade robustece a fé e a fé revigorada 
consegue nova signif icatividade" (48). 

Evangelizar o Pol í t ico não pode ter out ro conteúdo: Jesus como 
o primeiro a concretizar de modo pleno o Reino de Deus e, conse­
qüentemente, a vivenciar o Deus do Reino que é Pai. Isto significa 
em primeiro lugar que a Igreja contr ibui ao Pol í t ico, absolutizando 
a atuação pol í t ica, como parábola concreta do Reino de Deus. O 
Reino de Deus não é determinado sistema pol í t ico, nem é esgotável 
numa estrutura social determinada. Ele é a grande utopia que se 
realiza fragmentariamente na história, nos sistemas pol í t icos. Evange­
lizar o Pol í t ico significa anunciar o Reino como meta da história 
humana e como desafio a ir sendo realizado e aproximado intra-
historicamente em estruturas polí t icas, econômicas e sociais que 
sejam o menos possível destoantes da meta. Evangelizar o Pol í t ico é 
confiar que os valores escatológicos do Reino se possam tornar pre­
sentes, já aqui e agora, ainda que na imperfeição do provisório. 

Mas, se no Pol í t ico se trata de realizar o Reino, o Pol í t ico passa 
a participar da absolutidade do Reino, adquire uma seriedade insupe­
rável, pois no Pol í t ico se decide a situação do homem diante de 
Deus. Conforme os valores que o homem realiza poli t icamente, ele 
está realizando sua salvação ou sua perdição. O Pol í t ico não é um 
campo neutro, é campo decisivo para o destino transcendente do 
homem. "Não anunciamos o Evangelho por discursos, mas mostran­
do, por ações, que cremos nele, e que o tomamos tão a sério a 
ponto de tentar traduzir seu ensinamento na vida da Cidade. Não 

(48) Ignacio E L L A C U R I À , Fe y j us t i c i a , e m : A A . V V . , Fe, justicia y opción 
por los oprimidos, B i l bao , Desclée de B r o u w e r 1 9 8 0 , 11-78 (c i tação: 
6 8 - 6 9 ) . 
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preparamos o advento do Reino, aceitando o mundo tal qual é, pelo 
serviço ao dinheiro e ao poder, mas pelo esforço para que seja feita 
assim na terra como no céu a vontade do Pai no seio da comunidade 
dos homens" (49). 

A primeira contr ibuição da Igreja ao Pol í t ico, evangelizando-o, 
é, pois, absolutizar as ações polít icas como matéria de salvação ou 
perdição. Mas, ao mesmo tempo em que as absolutiza, a evangelização, 
por seu conteúdo e sua dinâmica, as relativiza, porque as ações 
polít icas são concretas, o concreto é histórico, contingente. Uma 
mesma ação pol í t ica pode ser hoje e aqui uma vir tude, amanhã e 
ali um descaminho. A ação pol í t ica depende da avaliação do momen­
to histórico. Aqu i entra o relativo. Como o Reino de Deus é trans­
cendente, não há ação pol í t ica que se identi f ique com o Reino, de 
forma a ser eterna e imutavelmente válida. Mas depende também da 
meta: aqui entra o absoluto, na medida em que a meta da ação polí­
t ica se identif ica (embora parcialmente, na forma de parábola) com 
o Reino de Deus. 

Em resumo, com as palavras de Clodovis Boff , a Igreja tem 
frente ao Pol í t ico uma dupla at i tude: de reforço ou de radicaliza­
ção, enquanto a Pol í t ica é areté, isto é, mediação histórica da justiça, 
do Agapé e assim do Reino e nessa medida o cristão vai até à morte; 
- de reserva ou de relativização, enquanto a Polí t ica é techné, isto é, 
'arte', meio-de, poder-para, estratégia" (50). 

Para que a evangelização do Pol í t ico tenha por resultado a eficá­
cia, será necessário mediá-la ao concreto. A evangelização atinge 
facilmente os níveis mais altos da Pol í t ica: o nível utópico e o nível 
ét ico. A sociedade humana deve ser reflexo, parábola e antecipação 
do Reino. Tudo quanto empana o ideal do Reino, deve ser rejeitado. 
Mas a evangelização se dirige a uma sociedade concreta já const i tuída 
com seus vícios e suas estruturas injustas e pecaminosas. Como passar 
desta realidade para o ideal evangelizado? A objetividade do ponto de 
partida torna inócua toda tentativa voluntarista de que é preciso pas­
sar, porque sim, porque é melhor, porque é vontade de Deus. A Polí-

(49) Jean R I V E R O , Perspectives d 'aven i r : Ét re chré t ien en p o l i t i q u e , e m : 
S E M A I N E S S O C I A L E S D E F R A N C E , o b . c i t . na n o t a 4 , 2 7 7 - 2 8 5 (c i ta­
ção: 2 8 2 ) . 

(50) Clodov is B O F F , Igreja e p o l í t i c a , e m : C lodov is B O F F , Comunidade ecle­
sial - comunidade política. Ensaios de Eclesiologia política, Pe t rópo l i s , 
Vozes 1 9 7 8 , 64 -84 (c i tação: 7 9 ) . Cf . Herman V O S , Fé cr is tã e p o l í t i c a : 
uma visão d o u t r i n á r i a , e m : Vozes 7 6 (1982) 6 2 2 - 6 2 7 (aqu i : 6 2 4 - 6 2 5 ) . 
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t ica (com maiúscula), por mais nobre que seja, não se realiza senão 
através de polít icas (com minúscula). Por isso, a evangelização do 
Pol í t ico deve estar atenta também ao nível ideológico-prático (51), 
que é o nível das mediações. Caso contrár io, a evangelização será 
improdut iva e até ideológica, com sentido contrário a suas intenções. 
A partir da absolutidade dos valores e princípios éticos evangélicos 
(níveis utópico e ét ico), também as estratégias de implantação (nível 
ideológico-prático) adquirem absolutidade. 

A tendência da Igreja é evangelizar até os dois níveis mais altos. 
A questão é como evangelizar no terceiro nível . Aqu i se manifesta a 
insuficiência da distinção entre Pol í t ica (com maiúscula) e pol í t ica 
(com minúscula), quando se quer correspondentemente atr ibuir a 
primeira à tarefa da igreja, como hierarquia, e a segunda à tarefa dos 
leigos (quase seria tentado a dizer: não mais como Igreja, mas como 
cidadãos). É que ao fazer essa divisão de trabalho não se consideram 
duas coisas: que a Polí t ica sem a pol í t ica é abstrata e inoperante; e 
que a pol í t ica (com minúscula) não é só exclusivamente inscrição e 
incorporação num part ido po l í t ico . Apenas dois exemplos para 
esclarecer. Se um bispo ou um padre realiza um ato tão estritamente 
religioso e tão eclesial como é a celebração da Eucaristia, e o realiza 
para comemorar e em ação de graças pelo levante mi l i tar de 1964, 
ele faz pol í t ica (com minúscula). Da mesma forma que o faz, se se 
recusa a celebrar. Se o Papa, durante a crise do sindicato Solidarie­
dade na Polônia, inúmeras vezes, quase diariamente, se referia a ela 
em seus pronunciamentos, fazia pol í t ica (com minúscula), da mesma 
forma que fazia ao não se pronunciar com a mesma intensidade sobre 
os massacres diários em El Salvador e Guatemala. 

Dada a universalidade e onipresença do Pol í t ico, a distinção 
entre Pol í t ica (com maiúscula) e pol í t ica (com minúscula) não conse­
gue atingir o objet ivo para o qual fo i pensada: a divisão do trabalho 
eclesial no campo po l í t ico . Não é possível entregar aos leigos a polí­
t ica e contentar o clero com a Pol í t ica. Os leigos evangelizariam o 
Pol í t ico desde dentro da ação po l í t ica ; o clero desde fora, do alto 
de sua imparcialidade. Seria simples e puro. Mas - a abordagem 
sociológica o mostrou — não é realista nem sequer real. A grande 
questão não é, pois, esta, mas sim que leigos e hierarquia (e esta 
especialmente) descubram com que atitudes concretas poderiam 
fazer uma pol í t ica (com minúscula) que fosse coerente com a 
Pol í t ica (com maiúscula) que professam e proclamam em sua tarefa 

(51) S o b r e o s t r é s n í v e i s , c f . João Bat is ta L l B Â N I O , ar t . c i t . na n o t a 1 1 . 
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evangelizadora. Senão estarão desfazendo com uma mão o que que­
rem construir com a outra e ensinando de modo mui to eloqüente 
em linguagem não-verbal o que pretendem condenar em linguagem 
verbal. 

3.3.2 Os destinatários da evangelização: os pobres 

Os pobres são "os primeiros destinatários" da evangelização (52). 
Essa afirmação pouco ajudaria a entender a evangelização do Polrt i-
co, se tivesse simplesmente sentido cronológico. A saber: que Jesus 
primeiro se dirigiu aos pobres. Nesse sentido fát ico, cronológico, 
nem se vai adiante numa reflexão sobre a evangelização do Pol í t ico, 
nem se faz justiça aos textos do Evangelho, onde é tematizada a 
questão dos destinatários. 

O tema da evangelização dos pobres aparece explicitamente em 
duas perícopes do Evangelho de Lucas (53). Ambas as vezes trata-se 
de uma citação do Ant igo Testamento que conf i rma o ministério de 
Jesus, o que dá especial relevo ao tema da evangelização dos pobres. 

A primeira ocorrência é na cena de Nazaré (Lc 4,1-30) que Lucas 
transpõe para o começo de sua narrativa da vida pública de Jesus e 
exerce no seu Evangelho o papel de auto-apresentação de Jesus. "E la 
contém de certa forma o todo do Evangelho... é um Evangelho no 
Evangelho..." (54), apresentando a missão de Jesus ( w . 16-22) e sua 
rejeição (vv. 23-30). Nesse contexto de grande importância, Jesus 
explicita sua missão a part ir do tex to de Is 6 1 , 1-2a, e proclama que 
naquele momento a Escritura se cumpria (cf. v. 21). Destinatários 
de sua missão são os pobres, os presos, os cegos, os oprimidos. E o 
ano da graça é o ano do jubi leu em que aos pobres são devolvidos 
seus direitos (cf. Lv, cap. 25). 

A segunda ocorrência, comum a Lucas e Mateus, é a resposta à 
pergunta de João Batista (Lc 7, 18-23/ /Mt 11,2-6) . Também ela está 
localizada no Evangelho de Lucas como um ponto alto de seu 
contexto. Sua importância marcante está em que Jesus se auto-revela 
àquele que o precedera. "Nenhum out ro estava tão autorizado para 

(52) Cf . Puebla 1 1 4 2 / 9 0 6 , refer indo-se a L c 4 ,18 -21 e 7 , 2 1 - 2 3 . 

(53) Trata-se de Lc 4 , 1 8 - 2 1 e 7 , 2 1 - 2 3 , esta ú l t i m a c o m parale lo e m M t 1 1 , 2 - 6 . 
I m p l i c i t a m e n t e o t e m a aparece t a m b é m n o anúnc io aos pastores, d o Evan­
gelho lucano da in fânc ia ( L c 2 , 1 0 ) . 

(54) He inz S C H Ü R M A N N , Das Lukasevangelium, v o l . I, Fre iburg-Basel -Wien, 
Herder 1 9 6 9 , 2 2 5 ; para t o d a a p e r í c o p e : 2 2 5 - 2 4 4 . 
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receber a auto-revelação de Jesus como este enviado de Deus [João 
Batista]. A resposta de Jesus a ele alicia missionariamente a todos que 
viram na atuação do Batista presente a revelação de Deus (cf. v. 30) . 
Todos em Israel (e para além de Israel) que reconheceram o Batista 
como enviado de Deus, recebem aqui uma resposta" (55). 

Nessa sua auto-apresentação, Jesus cita também o Ant igo Tes­
tamento, numa combinação de vários textos do profeta Isaias. A 
menção à evangelização dos pobres está no final como ponto 
culminante de sua atividade. As bem-aventu ranças de Lc 6,20s 
mostram que a evangelização dos pobres não está no mesmo nível 
dos outros sinais (milagres sobre a enfermidade e a vida): ela os 
resume e lhes dá a chave de interpretação. 

Estes dois textos, portanto, são duas explicitações centrais da 
missão de Jesus. Neles aparecem os pobres como destinatários da 
evangelização. A leitura dos Evangelhos o conf i rma. Inclusive 
quando Jesus se dirige a outros, fá-lo desde os pobres (cf. " a i s " aos 
ricos e aos fariseus, a cena com Zaqueu). E aqui se entende que os 
pobres são os primeiros destinatários não num sentido cronológico 
ou fát ico ou excludente de outros, mas primeiros destinatários, 
porque a partir deles todos são evangelizados. 

Dentro dessa perspectiva, entende-se como os destinatários 
da evangelização de Jesus são relevantes para uma evangelização do 
Pol í t ico. A evangelização do Pol í t ico — como toda evangelização — 
se dá desde o lugar dos pobres. " A categoria teológica 'pobres', 
embora não possa ser reduzida à dimensão sócio-econòmica, nem se 
identi f ique com uma classe social que seria como que a sua tradução 
profana, recebe inevitavelmente uma conotação ideológica de 
'classe' ao ser aplicada a situações concretas" (56). O conceito b íb l i ­
co abrange, a uma situação objetiva e atitude subjetiva, a situação 
material, estrutural, de despojamento e a atitude de solidariedade. 

(55) I D . , Ib. , 4 0 7 ; sobre t o d a a p e r í c o p e : 4 0 6 - 4 1 4 . 

(56) Carlos P A L Á C I O , Igreja na sociedade (Para u m a in te rpre tação da "cons­
c i ê n c i a " e da " p r á x i s " atuais da Igreja n o Brasi l ) , e m : Car los P A L Á C I O 
( c o o r d . ) . Cristianismo e tiistória, São Paulo, L o y o l a 1 9 8 2 , 3 0 7 - 3 5 0 (c i ta­
ção : 3 3 4 - 3 3 5 ) . De resto, veja-se t o d a a clara exp lanação das pág. 3 3 3 - 3 3 7 
sobre a relação en t re pobres , no sen t ido evangél ico, e ciasses populares. Cf. 
t a m b é m A l b e r t o A R R O Y O , O p c i ó n de clase en u n cr is t iano?, e m : A A . 
V V . , o b . c i t . na n o t a 4 8 , 9 9 - 1 1 5 ; I D . , Clases sociales, em:Christus (Méx i ­
co) 4 5 ( 1 9 8 0 / n P 5 3 4 ) 2 0 - 2 4 . A i n d a : Francisco T A B O R D A , Pastoral Un i ­
vers i tár ia . Ref lexões teológicas sobre u m a prá t i ca eclesial , e m : PerspTeol 
14 (1982) 191-237 ( a q u i : 2 0 9 - 2 1 3 ) . 
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serviço, disponibilidade para com o out ro necessitado. Nesse sentido 
se pode entender o conceito de "pobreza em espí r i to" . Ela é, sim, 
uma atitude, a atitude de quem se solidariza com o pobre real e se 
põe a seu serviço. A pobreza espiritual só é entendida em seu genuí­
no sentido cristão, se passa (é mediada) através da pobreza real. 
Pobre espiritual é aquele que cria fraternidade com os mais necessi­
tados e assim permite que o Reino aconteça em seu relacionamento 
social. Sem essa mediação através da pobreza real, a pobreza espiri­
tual é máscara cômoda. 

Evangelizar o Pol í t ico será, portanto, exigir como valor abso­
luto de qualquer ação pol í t ica que as classes subalternas cheguem à 
verdadeira e plena participação 'na sociedade (57). Os valores do 
Reino não estarão presentes na sociedade, onde se construir o 
progresso sobre a exclusão de alguns, que — no caso — não são " a l ­
guns", mas a maioria. Nesse sentido evangelizar o Pol í t ico trará 
consigo que se deponham os poderosos do t rono e se exaltem os 
humildes, que se cumulem de bens os famintos e se despeçam os 
ricos de mãos vazias (cf. Lc 1,52s). Desta forma, " . . . a função da 
comunidade eclesial na sociedade pol í t ica, é tanto cr í t ica no 
sentido estrito e corrente do termo [negativo], como instauradora, 
insti tuidora, instigadora de valores, de comportamentos, de realiza­
ções" (58). É possível evangelizar o Pol í t ico, porque o Evangelho 
tem um potencial po l í t ico de primeira qualidade (59). 

A análise sociológica havia mostrado que uma religião pode 
exercer tanto função social conservadora como revolucionária, 
dependendo de fatores históricos, estruturais, conjunturais, da Igreja 
como da sociedade, mas dependendo também — devido à autonomia 
(embora relativa) do campo religioso — de sua mensagem fundacio-
nal. A partir do que f icou d i to , a legít ima função da Igreja na Socie­
dade — enquanto a Igreja fo r fiel a sua missão — só poderá ser uma 
função subversiva, em aliança com as classes subalternas. 

(57) Sobre essa par t ic ipação da Igreja na f u n ç ã o p o l í t i c a , veja-se Rogér io I de 
A l m e i d a C U N H A , a r t . c i t . na n o t a 1 0 , 5 7 7 - 5 8 5 . 

(58) René R E M O N D , La c o m m u n a u t é ecciésiale et Ia société p o l i t i q u e , e m : 
S E M A I N E S S O C I A L E S D E F R A N C E , o b . c i t . na no ta 4 , 135 -148 (c i ta­
ção: 144 ) . 

(59) T a n t o é assim q u e o p r ó p r i o Jesus f o i condenado c o m o ag i tador p o l í t i c o , 
exa tamente po rque seu a m o r não f o i ideal is ta, mas c o n c r e t o e, p o r isso, 
p o l í t i c o : c f . J o n S O B R I N O , o b . c i t . na n o t a 4 7 , 1 1 7 - 1 8 2 . 
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Essa afirmação não condena a Igreja do passado, porque a parte 
mais representativa da Igreja (a Igreja santa) sempre se caracterizou 
pela opção pelos pobres. Apenas não havia condições para interpretar 
estrutural e polit icamente essa opção. Ora, conforme a concepção de 
pobre, haverá uma atitude correspondente. A té há bem pouco, a 
única possibilidade de considerar o pobre era classificá-lo como o 
necessitado. A opção pelo pobre-necessitado se traduz em esmola. 
Aqu i se encarnou o amor aos pobres de que grandes santos são exem­
plo. Há pouco, pelos anos 50, a ideologia do desenvolvimentismo 
permit iu reconhecer que o pobre não é apenas alguém, cujas necessi­
dades vitais não são satisfeitas, mas alguém que está à margem do 
imenso progresso humano. Nessa época de ot imismo pelo progresso, 
o pobre será visto como marginalizado. A o marginalizado se procura 
promover, para que entre na caminhada do progresso. Promoção 
humana será a nova face da opção pelos pobres. E também aqui a 
Igreja soube realizar obras de vul to . Mas, apenas ao se ter uma visão 
estrutural-dialética da pobreza, fo i possível reconhecer que a opção 
pelos pobres passa necessária e radicalmente pela evangelização do 
Pol í t ico. 

3.3.3 A vocação pol í t ica da Igreja 

Segundo a análise sociológica, uma religião — vista como ins­
t i tu ição social — tem necessariamente dimensão pol í t ica. Vale 
também para o cristianismo, a part ir da fé na encamação. Mas, 
para o cristão, a dimensão pol í t ica da Igreja não é apenas conse­
qüência imposta desde fora, pelo fato de sua visibilidade institu­
cional. O Pol í t ico (dada sua onipresença, cf. acima 1.2) é um campo, 
onde o cristão exerce privilegiadamente seu cristianismo, porque, 
segundo o Novo Testamento, o lugar do cul to div ino é a vida (60). 

O verdadeiro sacrif ício do cristão é o "sacr i f íc io espir i tual" , ou 
seja, o sacrif ício no Espír i to Santo ou segundo o Espír i to, e a idéia 
de tal sacrif ício segue a linha de cr í t ica ritual do Ant igo Testamento. 
Verdadeiro sacrif ício é o "sacr i f íc io da f é " (Fl 2,17), o amor ao pró­
x imo que se manifesta em ajuda material, a vida cristã, o louvor de 
Deus e o amor operante, a conversão dos pagãos como obra do após­
to lo , a vida cotidiana, o mar t í r io cristão. Para esse cul to , que é a 

(60) Recorde-se t a m b é m o t e x t o de Puebla 5 2 1 / 3 8 5 , c i t a d o ac ima (cf. 1.3). 
Fa lando de P o l í t i c a ( c o m maiúscu la ) , d i z : " É u m a f o r m a de dar c u l t o ao 
ú n i c o Deus, dessacral izando e ao mesmo t e m p o consagrando o m u n d o a 
ele ( L G 3 4 ) " . 
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própria vida, o cristão é fei to sacerdote (todo cristão é sacerdote: 
1 Pe 2,5 e 9) (61). 

Também o Apocalipse (1,6; 5,10; 20,6) apresenta os cristãos 
como sacerdotes, que hão de exercer esse sacerdócio escatologica-
mente, quando estiverem diante de Deus. Esse sacerdócio escatoló-
gico tem, no entanto, duas raízes intra-históricas: a redenção por 
Cristo e a perseverança na luta histórica. Essa luta consiste em 
negar-se à adoração dos poderes anti-divinos (a besta e sua imagem, 
o imperador e seu cu l to) , mesmo que tal rejeição signifique mar-
ginalização social (os cristãos não recebendo o sinal da besta, são 
excluídos da atividade econômica: cf. Apc 13,17), prisão e morte. 
Essa atitude é concretamente po l í t ica : a rejeição das pretensões 
absolutas do Império Romano e, portanto, o exercício da função 
crí t ico-profét ica da Igreja na sociedade (62). Ora, o exercício pro­
fético é simplesmente a outra face da evangelização do Pol í t ico, 
já que a mensagem de Cristo é "evangelho" ( = boa nova) para quem 
aceita optar pelo pobre; para quem não aceita, a not íc ia de que Deus 
ama preferencialmente o desprezado e pobre é, em verdade, " m á 
n o t í c i a " e assim denúncia profét ica. 

É, portanto, a própria essência e vocação da Igreja que a remete 
ao Social e Pol í t ico como terreno próprio de sua atuação e de seu 
culto a Deus. A Epístola aos Hebreus observa que Jesus, "para santif i-
car o povo por seu própr io sangue, sofreu do lado de fora das por tas" 
(da Cidade Santa), por tanto, no lugar profano (Hb 13,12). E prosse­
gue: "Saiamos, por tanto, ao seu encontro fora do acampamento, 
carregando a sua humi lhação" (Hb 13,13). Sirva esta citação bíbl ica 
de síntese para o que fo i reflet ido até agora: a Igreja evangeliza o 
Pol í t ico, quando vai ao encontro de Cristo no pobre que está fora 
dos benefícios da sociedade e com ele se solidariza, para que o Reino 
venha e a fraternidade permita a todos dizer " P a i " " e m Espír i to e 
verdade" (cf. J o 4 , 2 3 ) . 

(61) Os t e x t o s sSo abundan tes : R m 1 2 , 1 ; 2 Co 9 , 1 2 ; Fl 4 , 1 8 ; H b 13 , 15s; 
2 T m 4 , 6 ; R m 1 5 , 1 6 ; F l 2 , 1 7 . Cf . Kar I H e r m a n n S C H E L K L E . Die Petrus-
briefe. Der Judasbrief, Fre iburg-Basel -Wien, Herder 1 9 6 4 , 2? e d . , 58 -59 e 
6 4 - 6 5 ; Johannes B E H M , t h y o , t h y s í a , t h y s i a s t é r i o n , e m : Gerhard K I T T E L 
(coord . ) , Theologisches Wdrterbuch zum Neuen Testament, vo l . I I I , 
S t u t t g a r t , K o h l h a m m e r 1 9 3 8 , 1 8 0 - 1 9 0 . 

(62) Cf . El isabeth S C H Ü S S L E R - F I O R E N Z A , Priester für Gott. Studien zum 
Herrschafts-und Priestermotiv in der Apokalypse, Müns te r , A s c h a f f e n d o r f f , 
1 9 7 2 . Sobre a d imensão p o l í t i c a inerente à função p r o f é t i c a , c f . Francisco 
T A B O R D A , O rel igioso e a p o l í t i c a , em: Convergência 12 ( 1 9 7 9 ) 7 5 - 8 5 . 
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CONCLUSÃO 

Todo esse discurso até agora desperta a sensibilidade do cristâfo 
para uma atuação pol í t ica, sem explicar como participar da vida 
pol í t ica. Nem é possível dizer mui to nesse plano do concretíssimo, 
se se leva a sério que é na própria história que se deverá aprender 
a atuar (cf. acima 3.1). 

Em todo o caso, a Igreja institucional não há de substituir-
se ao poder do Estado ou ao papel das oposições. Tanto aquele como 
estas se regem por uma racionalidade autônoma. Tampouco o cristão 
individual deverá criar instrumentos próprios de ação pol í t ica 
segundo os modelos de cristandade. A função pol í t ica da Igreja será a 
de articular-se com os interesses e valores da representação pré-
reflexiva do povo, de forma a dar sustentação, com a mensagem cristã, 
a uma série de certezas elementares do homem comum, como a 
defesa dos direitos fundamentais, das liberdades básicas, da cultura 
popular etc (63). E a forma como o cristão individual dará apoio a 
esse projeto, será colaborando em organizações pluralistas que 
defendam tais valores para todos, a part i r do mais pobre. 

Fundamentalmente há dois t ipos de grupos, em que o cristão 
poderá desenvolver sua atuação: grupos de pol í t ica partidária (parti­
dos polí t icos) (64) e grupos de participação pol í t ica não-partidária 
(associações de bairro, grupos ecológicos, movimentos para defesa 
dos direitos humanos, movimento negro e t c ) . Entretanto, como o 
cristão aí lutará lado a lado com outras pessoas que se alimentam de 
outros ideais, ele terá no grupo de ação pol í t ica o lugar de participar 
da humanização da vida; na comunidade de fé, o lugar de aguçar a 

(63) Cf . Hen r ique C. de L I M A V A Z , Igreja e sociedade n o Bras i l : pr imeiras 
ref lexões depois de Joâfo Paulo I I , e m : A d a i r L e o n a r d o R O C H A - L u i z 
A l b e r t o G Ó M E Z D E S O U Z A ( c o o r d . ) , O povo e o Papa. Balanço crítico 
da visita de João Paulo II ao Brasil, R io de Jane i ro , Civ i l ização Brasileira 
1 9 8 0 , 1 7 9 - 1 8 5 ( a q u i : 183 -184 ) . 

(64) Sobre a par t ic ipação p o l í t i c o - p a r t i d á r i a d o c r i s tão , vejam-se do is t i p o s de 
ten ta t i va de re f lexão t e o l ó g i c a , b e m d i fe ren tes , escritas p o r ocasião das 
duas ú l t imas eleições brasi leiras, a de 1978 e a de 1 9 8 2 : C l o d o v i s B O F F -
L e o n a r d o B O F F , Comun idades cristãs e p o l í t i c a pa r t i dá r ia , em: REB 3 8 
( 1 9 7 8 ) 3 8 7 - 4 0 1 ; A n t ô n i o A L V E S DE M E L O , Fé e m Jesus Cr is to e c o m ­
promisso p o l í t i c o - p a r t i d á r i o , em:REB 4 2 ( 1 9 8 2 ) 5 5 1 - 5 5 6 . Veja-se t a m b é m 
Clodov is B O F F , A Igre ja, o Poder e o Povo ( R e l a t ó r i o t eo lóg i co de u m cur­
so de Teo log ia ) , em: REB 4 0 (1980) 11-47 (especia lmente 12-28) . 



sensibilidade e fundamentar sua ação pela leitura da Escritura, a 
oração e os sacramentos (65). 

No entanto, para que a Igreja possa ser uma voz profética em 
favor da organização pol í t ica justa na sociedade, não basta a ação 
individual dos cristãos; é preciso que como Igreja a comunidade entre 
na luta pela justiça. Mas, para que sua voz tenha autoridade, a própria 
instituição eclesial há de reformar-se (66). E a evangelização do Polí­
t ico se tornará assim auto-evangelização da Igreja, não suceda que, 
tendo sido arauto para os outros, venha a ser reprovada (cf. 1 
Co 9,27). 
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(65) Cf . Frei B E T T O , ar t . c i t . na no ta 4 5 . Cf . Bernard P O R T E . ar t . c i t . na n o t a 
4 , 2 7 : " . . . se o Evangelho dá sen t ido ao p o l í t i c o , nâfo c o n t r i b u i c o m respos­
tas específ icas aos prob lemas postos pela v ida p o l í t i c a : a mensagem cr is tã 
não nos oferece u m m o d e l o de organização p o l í t i c a . Querer t i r a r dele u m 
m o d e l o de organização, é, sem n e n h u m a d ú v i d a , condenar-se a fazer eco­
n o m i a da análise das s i tuações, d o o lhar o b j e t i v o sobre a real idade. Por 
o u t r o lado, é t a m b é m ev idente q u e o Evangelho não é ex te r i o r ao h o m e m 
e ao m u n d o , e que o que ele nos revela dá u m sen t ido ao P o l í t i c o " . 

(66) Cf . Leonardo B O F F , o b . c i t . na n o t a 7 , 5 8 - 8 1 . 8 2 - 1 0 9 ; A l b e r t G N Â G I , 
Cons t i t u i ção da Igreja e m o d e l o de Estado. U m d i f í c i l e q u i l í b r i o en t re 
f ide l idade aos p r i n c í p i o s e o p o r t u n i s m o , e m : Cone 177 (1982) 2 4 - 3 0 
( 7 5 6 - 7 6 2 ) ; Gabr ie l M A T A G R I N , La mission p r o p h é t i q u e de TÉglise en 
mat ière p o l i t i q u e , e m : S E M A I N E S S O C I A L E S DE F R A N C E , o b . c i t . na 
no ta 4 , 149-154 ( a q u i : 1 5 2 - 1 5 4 ) ; Bernard P O R T E , art . c i t . na n o t a 4 , 
2 8 - 2 9 . 
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